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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 
PARATINGA 
Estado da Bahia 


PREÂMBULO 


Nós, Vereadores Municipais Constituintes, investidos no pleno 
exercício dos poderes conferidos pela Constituição da República 
Federativa do Brasil e pela Constituição do Estado da Bahia, sob a 
proteção de Deus e com o apoio do povo paratinguense, unidos 
indissoluvelmente pelos mais elevados propósitos de preservar o 
Estado de Direito, o culto perene à liberdade e à igualdade de todos 
perante a lei, intransigentes no combate a toda forma de opressão, 
preconceito, exploração do homem pelo homem e velando pela paz e 
justiça sociais, promulgamos a Lei Orgânica do Município de 
Paratinga, Estado da Bahia. 
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TITULO I- DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 


Art. 1º - O Município de Paratinga, integrante da República 
Federativa do Brasil e do Estado da Bahia, rege-se por esta lei Orgânica e 
pelas leis que adotar, nos limites da sua autonomia política, administrativa 
e financeira. 

$ 1º - Todo poder do Município emana do seu povo e será exercido 
por meio de representantes eleitos diretamente, nos termos da Constituição 
Federal, Estadual e desta Lei Orgânica. 

$ 2º - São Poderes do Município o Legislativo e o Executivo, 
independentes e harmônicos entre si. 

& 3º - Ressalvados os casos previstos nesta Lei Orgânica, e vedado 
a qualquer dos poderes delegar atribuições, e quem for investido na função 
de um deles não poderá exercer a função de outro. 

$ 4º - No aniversário da cidade de Paratinga, 25 de junho, é feriado 
municipal. 


Art. 1º A- O Município de Paratinga poderá, mediante lei, firmar 
convênios. consórcios, contratos com instituições públicas. privadas ou 
entidades representativas da comunidade, bem como associações de 
moradores. autarquias estaduais ou federais e órgãos congêneres sem fins 
lucrativos, com a União. os Estados ou Municípios para planejamento. 
execução de leis, projetos. serviços ou decisões com prévia autorização 


do poder legislativo.(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 1º B - Ao Município incumbe, na sua órbita de atuação. 
concretizar os objetivos expressos na Constituição Federal do Brasil, dentre 
eles, a eleição de representantes para o Legislativo e para o Executivo. 
em responsabilidade e transparência de ação. garantindo amplo acesso 
dos meios de comunicação aos atos e informações. bem como a 
participação, fiscalização e controle populares, nos termos da Constituição 
Federal e desta Lei Orgânica. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 


Art. 1º € - São assegurados, na sua ação nominativa e no âmbito 
de jurisdição do Município. a observância e o exercício dos princípios da 
liberdade, legalidade, igualdade. justa distribuição dos benefícios e 
encargos públicos. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 
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| TITULO II - DOS DIREITOS E GARANTIAS 
FUNDAMENTAIS 


Art. 2º - Além dos direito previstos na Constituição Federal e 
Estadual ou decorrentes dos regimes que elas adotam, é assegurado, pelas 
leis e pelos atos dos agentes públicos, o seguinte: 


| - ninguém será prejulgado no exercício de direito nem privado de 
serviço essencial á saúde e á educação; 


Il — a proteção e defesa do consumidor serão efetivadas pelo 
Município, atendendo a lei específica, em convenio com o órgão 
estadual ou federal; 


HI — ninguém será prejudicado, discriminado ou sofrerá restrições 
no exercício de atividades. ou práticas de ato legítimo, em razão de 
litígio ou denúncia contra agentes do Poder Público; 


IV — comprovada, judicialmente, a absoluta incapacidade de 
pagamento, ninguém poderá ser privado dos serviços públicos de 
água, esgoto e energia elétrica; 


V— constitui fração disciplinar, punível com a pena de demissão do 
serviço público, a prática de violência, tortura ou coação contra os 
cidadãos pelos agentes municipais; 


VI — a Delegacia de Polícia, sob pena de responsabilidade de seu 
dirigente, manterá Livro de Registro, contendo integral relação das 
pessoas presa ou detidas; 


VII - é livre o acesso do Ministro de Confissão Religiosa para 
prestação de assistência espiritual na delegacia e onde haja internação 
coletiva. 


Art. 2º A - Os direitos e as garantias expressos nesta Lei Orgânica 
não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios adotados pela 
Constituição Federal, Estadual e por ela própria.(Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 
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TÍTULO III - DA ORGANIZAÇÃO 
DO MUNICÍPIO 


CAPITULO I- DO MUNICIPIO 
Seção I— Das Disposições Gerais 


Art. 3º - O território do Município será dividido em Distritos, 
para fins administrativos, e suas circunscrições urbanas serão classificadas 
em cidades, vilas e povoados, segundo critérios estabelecidos em lei 
complementar, para integrar a organização, o planejamento e a execução 
de funções públicas de interesse comum. 


$ 1º - A cidade de Paratinga é sede do Município. 


$2º - São símbolos do Município: a bandeira, o brasão e o hino, 
representativos da sua cultura e história, assim como outros estabelecidos 


em lei; (Redação dada pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 3º A. E mantido o território do Município, cujos limites só 
poderão ser alterados, atendidas a Constituição Federal e a legislação 


estadual. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Parágrafo único - Qualquer alteração territorial, compreendida a 
criação. a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, só 
poderão ser feitas, na forma da Lei Complementar Estadual nº 02/90, 
dentro do período determinado por lei complementar federal, preservando 
a continuidade e a unidade histórico-cultural do ambiente urbano, 
dependente de consulta prévia às populações interessadas, mediante 
plebiscito, após a divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, 
apresentadas e públicadas na forma da lei, atendido o estabelecido no art. 
54 da Constituição Estadual. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 


Art. 4º - Constituem Patrimônio do Município: 


I - Os bens que lhe pertencem e os que vierem a lhe ser atribuídos; 


II — as ilhas fluviais e lacustres que estiverem em seus domínios; 


HI — a dívida ativa proveniente da receita não arrecadada; 
09 
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IV — os rendimentos decorrentes das atividades e serviços de sua 
competência e da exploração dos bens móveis e imóveis de seu 
domínio; 


V — as águas fluentes, emergentes e em depósito localizadas, 
exclusivamente em seu território. 


Seção II - Da Competência Do Município 


Art. 5º - Compete ao Município, além das competências previstas 
na Constituição Federal e Estadual: 


I- Legislar sobre assunto de interesse local; 
II — suplementas a legislação federal e a estadual no que couber; 


HI — instruir e arrecadar atributos de sua competência, bem como 
aplicar as suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar 
contas e públicar balancetes nos prazos fixados em lei; 


IV — criar, organizar e suprimir distritos, observando o disposto nesta 
lei Orgânica e na legislação estadual pertinente; 


V — Instruir a guarda Municipal destinada a proteção dos seus bens, 
serviços e instalações, conforme dispuser a lei; 


VI — organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão 
ou permissão, entre outros, os seguintes serviços: 


a) transporte coletivo urbano e intermunicipal, que terá ativo caráter 
essencial; 

b) abastecimento de água e esgoto sanitário; 

c) mercados, feiras e matadouros locais; 

d) os serviços funerários, a administração dos cemitérios públicos e 
a fiscalização dos cemitérios particulares, se existirem, quando 
existirem; (Redação dada pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
e) iluminação pública; 

f) limpeza pública; 


O) 
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VII - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do 
Estado. programas de educação pré-escolar e ensino fundamental; 


VIII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do 
Estado, serviços de atendimento à saúde da população na sede e no 
interior; 


IX — promover a proteção do Patrimônio Histórico e Cultural, 
Artístico, turístico, Paisagístico local, Monumentos e Sítios 
Arqueológicos: 


X — impedir destruições e a descaracterização de obra de artes, e de 
outros bens de valor histórico, artístico e cultural; 


XI — promover a cultura e a recreação; 
XII - proteger o meio ambiente e combater a poluição, em qualquer 
de suas formas. com a cooperação técnica e financeira da União e 


do Estado; 


XII — fomentar a produção agropecuária e demais atividades 
econômicas, inclusive a artesanal: 


XIV — preservar a floresta, a fauna e a flora; 


XV — incentivar a indústria de transformação da produção agrícola 
municipal: 


XVI - incentivar o abastecimento dos produtos alimentícios básicos; 


XVII - estabelecer um rígido controle de fiscalização de preços de 
mercado para os produtos alimentícios básicos: 


XVIII — estabelecer uma rígida fiscalização na arrecadação dos 
impostos estabelecidos por lei; 


XIX — realizar serviços de assistência social, diretamente ou por 
meio de instituições privadas, conforme critérios e condições fixados 
em Lei Municipal; 
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XX — registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 
de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seu 
território, com cooperação técnica e financeira da União e do Estado; 


XXI — realizar programa de apoio às praticas desportivas; 
XXII — realizar programas de alfabetização; 


XXIII — realizar atividades da defesa civil, inclusive a de combate a 
incêndios, enchentes, chuvas e secas, em coordenação da União e 
do Estado; 


XXIV — elaborar e executar o Plano Diretor; 
XXIV — executar obras de: 


a) abertura, pavimentação e conservação de vias; 

b) drenagem pluvial e perenização; 

c) construção e conservação de estradas, parques, jardins e florestas; 
d) construção e conservação de prédios públicos municipais. 


XXVI - fixar: 


a) tarifas de serviços públicos, inclusive dos serviços de táxis; 

b) horários de funcionamento dos estabelecimentos industriais, 
comerciais e de serviços; 

c) sinalização de vias públicas, urbanas e rurais; 

d) regulamentação da utilização de vias e logradouros públicos; 


XXVII — instruir o quadro, os planos de carreira e o regime único 
dos servidores públicos; 


XXVIII - fiscalizar, nos locais de venda, peso, medidas e condições 
sanitárias dos gêneros alimentícios, observada a Legislação Federal 
pertinente; 


XXTX — dispor sobre o depósito e venda de animais e mercadorias 
apreendidos em decorrência da Legislação Municipal; 
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XXX — dispor sobre, o registro, guarda, vacinação e captura de 
animais, com a finalidade precípua de controlar e erradicar moléstias 
de que possam ser portadores e transmissores; 


XXXI - cuidar da saúde e da assistência pública, da proteção e 
garantia aos idosos e às pessoas portadoras de deficiências; 


XXXII — reservar vagas no seu quadro funcional às pessoas 
portadoras de deficiências, devendo a lei fixar os critérios de 
admissão; 


XXXIII — disciplinar os serviços de carga e descarga, bem como, 
fixar a tonelagem máxima permitida a veículos que circulam em 
vias públicas municipais; 


XXXIV — adquirir bens, inclusive por meios de desapropriação, 
quando houver interesse comunitário devidamente comprovado; 


XXXV — assegurar a expedição de certidões, quando requeridas a 
repartições municipais para defesa de direitos e esclarecimentos de 
situações; 


XXXVII — fixar e sinalizar as zonas de silêncio em condições 
especiais; 


XXXVII - conceder e renovar licença para localização e 
funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais, 
prestadores de serviços e quaisquer outros; 


XXXVIII - revogar ou cassar a autorização ou a licença, conforme 
o caso, daquele cujas atividades se tornarem prejudiciais à saúde, à 
higiene, ao bem-estar, à recreação, ao sossego ou aos bons costumes. 
ou se mostrarem danosas ao meio ambiente; (Redação dada pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


XXXIV — planejar e controlar o uso, parcelamento e a ocupação do 
solo em seu território, especialmente o da zona urbana: 


XL - estabelecer normas de edificação, de loteamento, e zoneamento 
urbano e rural, bem como as limitações urbanísticas convenientes 
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às ordenação do seu território, observadas as diretrizes da lei federal: 


XLI — regular as condições de utilizações dos bens públicos de uso 
comum. 


XLII - Elaborar o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o 
Orçamento Anual, com base em planejamento adequado, estimando 
a receita e fixando a despesa. (Incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 


XLIII — Prover sobre a limpeza dos logradouros públicos, o 
transporte e o destino do lixo domiciliar e de outros resíduos, 
inclusive, implantar o processo adequado para o seu tratamento; 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


XLIV - Dispor sobre a publicidade externa, em especial sobre a 
exibição de cartazes e anúncios, ou quaisquer outros meios de 
publicidade ou propaganda em logradouros públicos ou visíveis 
destes, ou em locais de acesso ao público. (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


XLV — Dispor sobre o controle da poluição ambiental; (Incluído 
pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


XLVI - Dispor sobre os espetáculos e diversões públicas; (Incluído 
pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


XLVII - Disciplinar o trânsito local, sinalizando as vias urbanas e 
suas estradas municipais, instituindo penalidades e dispondo sobre 
a arrecadação das multas. especialmente as relativas ao trânsito 
urbano, observada a legislação pertinente; (Incluído pela emenda 


à lei orgânica nº. 01/06) 


XLVII - Dispor sobre a administração, a utilização e a alienação de 
bens do Município. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/ 
06) 


XLIX — Dispor sobre seus servidores, inclusive, o regime jurídico 
dos seus servidores municipais; (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 
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L - Dispor sobre o comércio ambulante; (Incluído pela emenda à 
lei orgânica nº. 01/06) 


LI - Planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades 


públicas. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


LII - Estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis e 


regulamentos. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


LI - Exercitar o poder de polícia administrativa, bem como 
organizar e manter os serviços de fiscalização necessários ao seu 


exercício. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


$ 1º - A Guarda Municipal corporação civil. destinada ao | 
policiamento administrativo da cidade, compete assegurar a guarda e 
proteção dos bens públicos. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 


| - incluem-se entre as atividades da Guarda Municipal: (Incluído 
pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


a) aproteção dos parques, jardins, monumentos em seus prédios 
e edifícios públicos: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
b) ozelo pelo patrimônio público nos limites do poder de polícia 
do Município; (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
c) a segurança das autoridades municipais; (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 

d) guardas auxiliares do trânsito para controle nos 
estacionamentos da Prefeitura e auxílio ao policiamento do trânsito 
da cidade; (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 

e) guarda de segurança para coadjuvar no policiamento da cidade 
para as demais atividades não especificadas acima. (Incluído pela 


emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Il - o uso de arma de fogo pela Guarda Municipal obedecerá ao 
Regulamento pela legislação Federal e Estadual. (Incluído pela 


emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
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HI - a lei que dispuser sobre a Guarda Municipal estabelecerá sua 


organização e competência. (Incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 


$ 2º - O município no exercício da competência suplementar: 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


| - Legislará sobre as matérias sujeitas a normas gerais da União e 
do Estado, respeitadas apenas as que se ativerem aos respectivos 
campos materiais de competência reservados às normas gerais. 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


HI - Poderá legislar complementarmente, nos casos de matérias de 
competência privativa da União e do Estado, nas hipóteses em que 
houver repercussão no âmbito local e justificado interesse. (Incluído 


pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 5º A. Ao Município é vedado: (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 
I. Estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 
embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus 
representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na 
forma da lei, a colaboração de interesse público. (Incluído pela 


emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


II. Recusar fé aos documentos públicos. (Incluído pela emenda à 
lei orgânica nº. 01/06) 


II. Criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si. 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


IV. Admitir pessoas para cargos ou empregos públicos sem prévia 
aprovação em concurso público, na forma prevista em lei, ressalvada 
as nomeações para cargo e comissão declarada em lei de livre 
nomeação e exoneração. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) | 
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V. Subvencionar ou auxiliar. de qualquer forma. com recursos 
públicos. quer pela imprensa. rádio. televisão. serviço de alto falante. 
cartazes. anúncios ou outros meios de comunicação, propaganda 
político-partidária ou a que se destinar a campanhas ou objetivos 
estranhos à administração e ao interesse público. (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. (01/06) 


VI. Outorgar isenções ou anistias fiscais. ou permitir a remissão de 
dividas sem interesse público justificado. sob pena de nulidade do 


ato, (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Seção II — Da Administração Pública Municipal 


Art. 6º - A Administração Pública direta e indireta do Município 
obedecerá aos princípios da legalidade. impessoalidade. moralidade. 
publicidade. eficiência. motivação e interesse público. transparência e 
participação popular, bem como aos demais princípios estabelecidos na 
Redação dada pela emenda à lei org 


Constituição Federal. ânica nº. 


01/06) 


| - E garantido ao servidor municipal o direito de livre associação 


sindical. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


IL - O direito de greve será exercido nos termos e limites definidos 


vela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


em lei. (Incluído 


HI - A lei assegurará aos servidores municipais isonomia de 
vencimentos para os cargos de atribuições iguais ou assemelhados 
do mesmo Poder ou entre os servidores dos Poderes Executivo e 
Legislativo. ressalvadas as vantagens de caráter individual e as 
relativas à natureza ou ao local de trabalho. (Incluído pela emenda 


à lei orgânica nº. 01/06 


IV. Os salários dos servidores são irredutíveis. salvo o disposto em 
convenção ou acordo coletivo de trabalho. (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 
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— 81º- Aadministração pública municipal é direta quando realizada 
por Orgão da Prefeitura ou da Câmara Municipal. 


$ 2º - A administração pública municipal é indireta. quando 
realizada por: 


a) autarquia: 
b) sociedade de economia mista; 
c) empresa pública. 


$ 3º - As sociedades de economia mista e as empresas públicas na 
forma do direito privado. sujeitando-se às disposições trabalhistas e do 
Código Tributário. 


$ 4º - A administração pública municipal é fundacional quando 
realizada por fundação instituída ou mantida pelo Município. 


$ 5º - Somente por lei especifica serão criadas autarquias. 
sociedades de economia mista, empresas públicas e fundações municipais. 


$ 6º - Qualquer município poderá levar ao conhecimento da 
autoridade municipal irregularidades ou abusos de poder imputável a 
qualquer agente público. cumprindo ao servidor o dever de fazê-lo. 


87º - A Prefeitura e a Câmara são obrigadas a fornecer a qualquer 
interessado. no prazo máximo de 30 (trinta) dias, certidões de atos. 
contratos e decisões. sob pena de responsabilidade ou servidor que negar 
retardar a sua expedição, assim como atender às requisições judiciais em 
igual prazo. se outro for fixado pelo requisitante. 


88º -A publicidade os atos. programas, obras, serviços e campanhas 
dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo. informativo ou de 
orientação social. guardando o sentido de prestação de contas. dela não 
podendo constar nomes. simbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos. ainda que custeada por 
entidade privada. (Redação dada pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 
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$ 9º - Os custos da publicidade referida neste artigo serão 
comunicadas à Câmara Municipal trimestralmente. 


810 - A Administração Municipal fica obrigada, nas licitações sob 
as modalidades de tomadas de preço e concorrências fixar preços teto ou 
preços base, devendo manter serviço adequado para o acompanhamento 
permanente dos preços e pessoal apto para projetar e orçar os custos reais 
das obras e serviços a serem executados. (Incluído pela emenda à lei 


orgânica nº. 01/06) 


$11 - Semestralmente, a administração direta e indireta publicará, 
no órgão oficial no Município, quando houver, ou no local de costume, 
relatórios das despesas realizadas com a propaganda e publicidade dos 
atos, programas, obras, serviços e campanhas, especificando os nomes 


dos veículos de divulgação. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 


$12 - A lei estabelecerá prazos de prescrição para ilícitos 
administrativos que causem danos financeiros ou econômicos ao erário, 
praticados por qualquer agente, servidor ou não, sem prejuízo da respectiva 
ação penal e de ressarcimento. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 


813- As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado, 
prestadoras de serviços públicos, responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de 
regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. (Incluído pela 


emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 7º - A investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas e/ou de provas e títulos, 
de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na 
forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão, 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração, (Redação dada pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
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$ 1º - O prazo de validade do concurso público será de dois anos. 
prorrogável uma vez. por igual período. devendo a nomeação do candidato 
aprovado obedecer à ordem de classificação: (Redação dada pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


$ 2º - Durante o prazo improrrogável previsto no edital de 
convocação. o aprovado em concurso público será convocado com 
prioridade sobre novos concursados para assumir o cargo ou emprego, na 
carreira. 


$ 3º - O vencimento menor do servidor público municipal será o 
salário mínimo em vigor. 

84º - os cargos. empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como 
aos estrangeiros. na forma da lei: (Incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 


85º- A lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua 


admissão: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


$6º- A remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que 
trata o $ 4º do art. 39 da Constituição Federal. somente poderão ser fixados 
ou alterados por lei especifica. observada a iniciativa privativa em cada 
caso. assegurada revisão geral anual. sempre na mesma data e sem distinção 


de índices: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


$7º- A remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções 
e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, 
dos membros de qualquer dos Poderes da do Município. dos detentores 
de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos. pensões 
ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, 
incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão 
exceder o subsídio mensal. em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, aplicando-se como limite. no Município. o subsídio do prefeito. 


ela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


Incluído 
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88º - Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não poderão 
ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo: (Incluído pela emenda à 
lei orgânica nº. 01/06) 


$9º - E vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies 


remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público: 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


810 - Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público 
não serão computados nem acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


SH - O subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e 
empregos públicos são irredutíveis. ressalvado o disposto nos 37% 810 
deste artigo e nos arts. 39. 8 4º. 150.11. 153. 11].c 153.9 2º] da Constituição 
Hederal: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


812 — E vedada a acumulação remunerada de cargos públicos. 
exceto. quando houver compatibilidade de horários. observado em 
qualquer caso o disposto no 37º: (Incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 

| - a de dois cargos de professor: (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


Il - a de um cargo de professor com outro técnico ou científico: 
(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


HI - a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de 


saúde. com profissões regulamentadas: (Incluído pela emenda à 
lei orgânica nº. 01/06) 


$13- A proibição de acumular estende-se a empregos e funções c 
abrange autarquias. fundações. empresas públicas. sociedades de economia 
mista. suas subsidiárias. e sociedades controladas, direta ou indiretamente. 
pelo poder público: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


$14 - Depende de autorização legislativa. em cada caso. a criação 
de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior. assim como 
a participação de qualquer delas em empresa privada: (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
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$15 - Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras. 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Incluído pela 


emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


$16 - As administrações tributárias dos Municípios, atividades 
essenciais ao funcionamento do Estado. exercidas por servidores de 
carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas 
atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento 
de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 7º A, - À publicidade dos atos. programas. obras. serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo 
ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, simbolos ou 
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores 


públicos. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 7º B. - A não observância do disposto do disposto no caput 
do artigo 7º e do seu $1º, implicará a nulidade do ato e a punição da 
autoridade responsável, nos termos da lei. (Incluído pela emenda à lei 


orgânica nº. 01/06) 


Art. 7º C. - A lei disciplinará as formas de participação do usuário 
na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


| - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em 
geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao 
usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos 


serviços: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações 
sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII, 
da Constituição Federal: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 
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HJ - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou 
abusivo de cargo. emprego ou função na administração pública. 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


Art. 7º D. - Os atos de improbidade administrativa importarão a 
suspensão dos direitos políticos. a perda da função pública. a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário. na forma e gradação 
previstas em lei. sem prejuízo da ação penal cabível. (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06 


Art. 7º E. - A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao 
ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta que 
possibilite o acesso a informações privilegiadas. (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 7º F.— À autonomia gerencial. orçamentária e financeira dos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada 
mediante contrato. a ser firmado entre seus administradores e o poder 
público. que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o 
órgão ou entidade. cabendo à lei dispor sobre: (Incluído pela emenda à 
lei orgânica nº. 01/06) 


|- o prazo de duração do contrato: (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 

| - os controles e critérios de avaliação de desempenho. direitos. 
obrigações e responsabilidade dos dirigentes: (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. (01/06) 


HI - a remuneração do pessoal. (Incluído pela emenda à lei 


orgânica nº. 01/06 


Art. 7º G. - O disposto no 37º do artigo anterior aplica-se às 
empresas públicas e às sociedades de economia mista. e suas subsidiárias. 
que receberem recursos da União. dos Estados. do Distrito Federal ou dos 
Municipios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 7º H. - |: vedada a percepção simultânea de proventos de 
aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142. todos da 
Constituição Federal. com a remuneração de cargo. emprego ou função 


pública. ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição. 
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os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre 


nomeação e exoneração. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/ 
06) 


Art. 7º [. - Não serão computadas, para efeito dos limites 
remuneratórios de que trata o $7º do artigo anterior, as parcelas de caráter 
indenizatório previstas em lei. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 


Art. 8º - Ao prover os cargos em comissão e as funções de 
confiança. o Prefeito Municipal deve fazê-lo de forma a assegurar que 
pelo menos 50% (cingiienta por cento) desses cargos e funções sejam 
ocupados por servidores de carreira técnica ou profissional do próprio 
Município. 


Art. 9º — A lei Municipal estabelecera os casos de contratação por 
tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
de interesses público. cuja regulamentação dará por ato próprio de cada 
um dos poderes. 


Art. 10º - O Município assegurará aos seus servidores e 
dependentes na forma de lei municipal. atendimento médico. odontológico 
e de assistência social. 


Parágrafo Unico - Os servidores referidos neste artigo são 
extensivos aos aposentados e pensionistas do Município. 


Art. 11 — O Município poderá instituir contribuição cobrada de 
seus servidores. para custeio, em benefício destes. de Sistema de 
Previdência e Assistência Social. 


Art. 12 — Lei municipal. observadas as normas gerais estabelecidas 
pela União. disciplinará o procedimento da licitação, imprescindível a 
contratação de obras. serviços. compra e alimentação de bem públicos. 


Parágrafo Único — Nas licitações do Município e de suas entidades 
de administração. indireta ou funcional. observar-se-ão. sob pena de 
nulidade. os princípios de isonomia, publicidade, probidade administrativa. 
vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo. 
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Art. 13 - Incube ao Poder Público. na forma de lei determinante 
ou sob regime de concessão ou permissão. sempre através de licitação, a 
prestação de serviços público. 


$ 1º - A concessão do serviço público será outorgada mediante 
tratado precedido de concorrência a autorização legislativa. 


$ 2º - A permissão do serviço público. sempre a titulo precário. 
será outorgada por decreto após edital de chamamento de interessados. 
para escolha do melhor pretendente. 


$ 3º - Os serviços concedidos e permitidos ficarão sempre sujeitos 
a regulamentação e fiscalização do Município. incumbindo aos que 
executem sua permanente atuação e adequação às necessidades dos 
usuários. 


$ 4º - O Município poderá intervir na prestação dos serviços 
concedidos ou permitidos para corrigir distorção ou abusos. bem como 
torná-los. sem indenização. desde que executados em desconformidade 
com o contrato ou ato. ou quando se revelarem insuficientes para O 
atendimento dos usuários. 


Art. 14 - As tarifas dos serviços públicos e de utilidades públicas 
deverão ser fixadas pelo Prefeito. aprovadas pela Câmara, tendo em vista 
a justa remuneração. segundo critérios estabelecidos em lei. 


Art. 15 - Integram o Patrimônio do Município todos os bens 
imóveis e móveis. direitos e ações que. por qualquer título. lhe pertencem. 


Art. 15 - A. Todos os bens municipais deverão ser cadastrados. 
com a identificação respectiva. numerando-se os móveis segundo o que 
for estabelecido em regulamento. os quais ficarão sob a responsabilidade 
do chefe da secretaria ou diretoria a que forem atribuídos. (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Parágrafo Unico. Em toda a frota motorizada da Prefeitura deve 
constar. em local bem, visivel. os seguintes dados: “Prefeitura Municipal 


A 


de Paratinga”. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 
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Art. 15 - B. Os bens patrimoniais do Município deverão ser 


classificados: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


| - pela sua natureza: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


| — em relação a cada serviço. (Incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 


Parágrafo Unico. Deverá ser feita anualmente. a conferência da 
escrituração patrimonial com os bens existentes. e. na prestação de contas 
de cada exercício. será incluido o inventário de todos os bens municipais. 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 16 - A alienação a qualquer título. de bens imóveis do 
Município e de sua entidades que não explorem atividades econômicas 
lucrativas. dependerá de autorização prévia da Câmara Municipal e será 
precedida de licitação pública. dispensada esta quando o adquirente for 
entidade de sua administração indireta e nos casos previstos em lei 
complementar. 


Art. 17 - A alienação. o gravame ou cessão de bens municipais. a 
qualquer título ou pretexto. subordinam-se à existência de interesse público 
devidamente justificado e serão sempre precedidas de avaliação e 
obedecerão as seguintes normas: (Redação dada pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


| - Quando imóveis. dependerá de autorização legislativa e de 
licitação. dispensada esta nos seguintes casos: (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. (01/06) 

a) doação. devendo constar a obrigatoriedade do contrato, os 
encargos do donatário. o prazo de seu cumprimento e a cláusula de 
retrocessão. sob pena de nulidade do ato: (Incluído pela emenda à 
lei orgânica nº. 01/06) 

b) Permuta: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 

c) na reaquisição do dominio útil de imóvel sob o regime enfitêutico. 


Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 
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IH - Quando móveis. dependerá de licitação. dispensada esta nos 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 
a) doação que será permitida exclusivamente para fins de interesse 
social: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 

b) Permuta: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 
c) Ações. que serão vendidas em bolsa. (Incluído pela emenda à 
lei orgânica nº. 01/06) 


seguintes casos: 


Art. I7A.- É vedada a aplicação da receita de capital derivada da 
alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público para o 
financiamento de despesa corrente. salvo se destinada por lei.(Incluído 
vela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


Art. 17 B.- À venda a proprietários lindeiros de imóveis 
remanescentes. resultantes de obras públicas ou de modificação de 
alinhamentos. inaproveitáveis para edificações. dependerá de prévia 
avaliação c autorização legislativa. (Incluído pela emenda à lei orgânica 


nº. 01/06) 


Art. 17 €.- O uso de bens municipais por terceiros poderá ser 
outorgado mediante concessão. permissão ou autorização. quando houver 
interesse público. devidamente justificado. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


Art. 17 D.- O Município facilitará a utilização dos bens municipais 
pela população para atividades culturais. educacionais e esportivas. na 
forma da lei. ! 


Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


Art. 18 - O municipio. preterentemente à venda ou à doação de 
seus bens imóveis. outorgará concessão de direito real de uso. mediante 
prévia autorização Legislativa e concorrência. dispensada esta quando 
houver relevante interesse público. devidamente justificado. e nas hipóteses 
previstas na legislação pertinente. (Redação dada 


orgânica nº. 01/06) 


vela emenda à lei 


8 1º - O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito 
mediante concessão. permissão ou autorização se o interesse público 
justificar. na forma da lei: 
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| - a concessão administrativa dos bens públicos de uso especial e 
dominiais far-se-à mediante contrato precedido de autorização 
legislativa e licitação. dispensada esta quando houver interesse 
público relevante, devidamente justificado: 


II - a permissão. que poderá incidir sobre qualquer bem público, 
será feita a título precário: 


4 
[1 — a autorização. que poderá incidir sobre qualquer bem público, 
será feita por ato administrativo para atividades específicas e 
transitórias pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 


$2º- A venda de imóveis lindeiros de área urbanas remanescentes 
e inaproveitáveis para edificação. resultante de obras públicas. dependerá 
apenas de prévia avaliação e autorização legislativa. 


Seção IV - 
Da Participação Popular na Administração Municipal 


Art. 19 - É garantida a participação da comunidade. através de 
suas associações representativas no planejamento municipal e na iniciativa 
de projetos de leis de interesse especifico do Municipio. nos termos da 
Constituição Federal. Estadual e desta Lei Orgânica. 

Parágrafo Unico — A participação dar-se-à, dentre outras formas, 


por: 
] - mecanismos de exercício da soberania popular: 


Il - mecanismo de participação da administração municipal e do 
controle dos seus atos. 


Art. 20 - É assegurada a participação dos trabalhadores e 
empregados nos colegiados dos órgãos públicos. em que seus interesses 
profissionais ou previdenciários sejam objetivos de discussão e 


deliberação. 
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Seção V - 
Do Defensor Do Povo 
Seção revogada pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


Art. 21 - A Câmara. em sessão ordinária. elegerá por 2/3 (dois 
terços) de votos. para um mandato de 2 (dois) anos. o Defensor do povo. 
dentre cidadãos de reputação ilibada. com mais de 25 (vinte e cinco) anos 
de idade. residente no município há mais de 10 (dez) anos. não integrante 
de nenhum dos Poderes locais. com função de controle da administração 
pública e defesa dos municipios contra ilegalidades e abuso de 
poder (Artigo revogado pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


8 1º - O Defensor do Povo terá direitos. prerrogativas e 


impedimentos previstos para os Vereadores. (Parágrafo revogado pela 


emenda à lei orgânica nº. (01/06) 


82º- O Defensor do Povo terá as seguintes atribuições entre outras 
previstas em Lei Municipal: (Parágrafo revogado pela emenda à lei 


orgânica nº. 01/06) 


Inciso revogado pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


|- apurar: 


a) atos. fatos ou omissões de órgãos ou agentes da Administração 
direta ou indireta que impliquem o exercício inconveniente ou 
inoportuno de suas funções. ou com ofensa aos seus princípios: 
Alínca revogada pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 
b) as reclamações contra o serviço público. (Alínea revogada pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


H - divulgar. para conhecimento dos cidadãos. seus direitos em face 
do Poder Público: (Inciso revogado pela emenda à lei orgânica 


nº. 01/06) 


HI — divulgar informações e avaliações relativas a sua ação: (Inciso 


revogado pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 
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IV — encaminhar à Câmara Municipal relatório de suas atividades 
mensalmente: (Inciso revogado pela emenda à lei orgânica nº. 


01/06) 


V — defesa do consumidor. (Inciso revogado pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


83º - O Defensor do Povo encaminhará ao Ministério Público 
expediente que denunciam a existência de atos de corrupção ou de crime 
de ação pública. (Parágrafo revogado pela emenda à lei orgânica nº. 


01/06) 


$ 4º - O Defensor do Povo receberá. como gratificação. 50% 
(cinguenta por cento) da parte fixa do subsidio do Vereador. (Parágrafo 
revogado À 


ela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


85º - O Defensor do Povo está sujeito aos Artigos 58 e 59. perdendo 
a função por 2/3 (dois terços) dos votos da Câmara, assegurada ampla 


defesa. nos casos de omissão ou abuso do poder. (Parágrafo revogado 
pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Seção VI — Dos Servidores 
Públicos Municipais 


Art. 22 - O regime jurídico dos servidores da Administração 
Pública Municipal. Direta ou Indireta é o regulamentado por lei de 
iniciativa do chefe do Poder Executivo Municipal. observados os princípios 
e normas da Constituição Federal e desta Lei Orgânica. (Redação dada 
pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 23- A função administrativa municipal permanente é exercida: 


[| — na administração direta. autarquia e fundação por servidores 
ocupantes de cargos públicos criados e organizados pela lei em 
planos de carreira. em caráter efetivo ou em comissão. 


Art. 24 - É assegurado ao servidor público municipal o direito de 
promover reunião ou manifestação pacífica, no local de trabalho. 
preservando o interesse público. 
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Art. 25 - Todo edital de concurso. no âmbito dos dois Poderes. 
fixará os critérios de preenchimentos de vagas. assegurada ao aprovado. 
na ordem de classificação, a escolha do local ou setor o exercicio da função. 


Art. 26 - São direitos dos servidores municipais, além dos previstos 
na Constituição Federal: 


| - vencimentos ou proventos não inferiores ao salário mínimo. sendo 
esse fixado em Lei Federal com reajustes periódicos: (Redação dada 
pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


II — irredutibilidade do salário: 
HI — licença não remunerada para tratamento de interesse particular: 


IV - estabilidade econômica, segundo os requisitos e exigências 
que a lei estabelecer: 


V — remuneração de jornada extraordinária, à base de 50% (cinquenta 
por cento) sobre o valor da hora normal: 


VI -duração da jornada de trabalho normal não superior a oito horas 
diárias e quarenta horas semanais. facultadas a compensação de 
horário e a redução de jornada. (Redação dada pela emenda à lei 


orgânica nº, 01/06) 


VII — repouso semanal remunerado. preferencialmente aos 
domingos: 


VIII — gozo de férias anuais remuneradas. pelo menos. com um 
terço a mais do que a remuneração normal. vedada a contagem em 
dobro (Redação dada pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


IX — licença a gestante. nos termos da Constituição Federal. 
extensivas à servidora que vier a adotar criança. pendurando o 
beneficio até que se completem 120 (cento e vinte) dia do 
nascimento: 
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X — licença a paternidade. nos termos fixados em lei: 


XI - proteção ao mercado de trabalho da mulher. mediante incentivos 
específicos. nos termos da lei: 


XII — redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas 
de saúde, higiene e segurança: 


XIII — adicional de remuneração para as atividades penosas. 
insalubres ou perigosos. na forma da lei: 


XIV — seguro contra acidente de trabalho a cargo do empregador. 
sem excluir a indenização a que este está obrigado. quando incorrer 
em dolo ou culpa: 


XV — direito de greve cujo exercício se dará nos termos e limites 
definidos em lei complementar federal: 


XVI — reconhecimento das convenções e acordos coletivos de 
trabalho; 


XVII — aperfeiçoamento pessoal e funcional. mediante cursos de 
treinamento e reciclagem, para o melhor desempenho das funções: 


XVIII - contagem em dobro dos períodos de licenças-prêmios não 
gozadas para efeito de aposentadoria; 


XIX — garantia de mudança de função à gestante. nos casos em que 
houver recomendação clinica. sem prejuízo dos seus vencimentos e 
demais vantagens do cargo: 


XX — garantia de licença parental para atendimento de filhos. pai 
ou mãe doentes. mediante comprovação de dependência. conforme 
indicação médica: 


XXI- garantia ao homem. à mulher e a seus dependentes do direito 
de usufruir dos benefícios previdenciários decorrentes de 
contribuição de cônjuges ou companheiros: 
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XXII — garantia de que nenhum servidor público sofrerá punição 
disciplinar sem que seja ouvido através de sindicância ou processo 
administrativo, sendo-lhe assegurado o direito de defesa; 


XXIII — participação na gerência de fundos e entidades para os quais 
contribuem, na forma da lei: 


XXIV — isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais 
ou assemelhados do mesmo Poder. ou entre servidores dos Poderes 
Executivo e Legislativo, ressalvadas as vantagens de caráter 
individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho. nos termos 
da Constituição Federal; 


XXV — disponibilidade remunerada, com vencimentos integrais. 
em caso de extinção ou declaração de desnecessidade do cargo. até 
o aproveitamento em cargos equivalente: 


XXVI - adicional por tempo de serviço prestado. na administração 
direta. autarquia. fundação. empresa pública e sociedade de 
economia mista: 


XXVII - contagem, para fins de percepção de adicional por tempo 
de serviço e gozo de licença-prêmio. de todo tempo de serviço, sob 
qualquer regime de trabalho. na administração pública da União. 
do Estado e do Município: 


XXVIII — licença-prêmio de 3 (três) meses por quinquênio de serviço 
prestado à administração direta. autarquia e fundações. assegurado 
o recebimento integral das gratificações percebidas. 
ininterruptamente. há mais de 6 (seis) meses. salvo as relativas ao 
exercicio de cargo de provimento temporário: 


XXIX — afastamento de suas funções de servidor que. juntando 
certidão de tempo expedida pelo órgão competente, requereu 


aposentadoria com proventos integrais: 


XXX — isenção de contribuição para as instituições previdenciárias 
do Município dos aposentados e pensionistas que recebem proventos 
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ou pensões. dentro dos limites estabelecidos pela isenção pela 
Previdência Social da União; 


XXXI — vedação de exercicio. pelo servidor. de função não 
correspondente do cargo que ocupa. ressalvados os casos de 
substituição temporária e justificada, com prazo determinado; 


XXXII — disponibilidade do servidor para o exercício de mandato 

eletivo em diretoria de entidade sindical representativa da categoria, q 
sem prejuízo da remuneração do cargo, emprego ou função pública 

em qualquer dos poderes do Município. na forma de lei; 


XXXIII — garantia aos servidores que exerça as funções de Juiz de 
Paz dos mesmos direitos atribuídos ao servidor investidos no 
mandato de Vereador. 


Art. 26 - A. O Municipio instituirá conselho de política de 
administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores 
designados pelos respectivos Poderes. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


$ 1º - A fixação dos padrões de vencimentos e dos demais 
componentes do sistema remuneratório observará: (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


| — a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos 
cargos componentes de cada carreira: (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 
Il — os requisitos para a investidura; (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 
II — as peculiaridades dos cargos. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


$ 2º - Lei municipal disciplinará a aplicação de recursos 
orçamentários provenientes da economia com despesas correntes em cada 
órgão. autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de 
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programas de qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento. 
modernização. reaparelhamento e racionalização do serviço público, 
inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade. (Incluído 


pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
Art. 27 —- O Servidor Público será aposentado: 


| — por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço. 
moléstia profissional ou doença grave. contagiosa ou incurável, na 
forma da lei: (Redação dada pela emenda à lei orgânica nº. 01/ 
06) 


Il - compulsoriamente. aos 70 (setenta) anos de idade, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço: 


III — voluntariamente. desde que cumprido tempo mínimo de dez 
anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo 
efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes 
condições: (Redação dada pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


a) aos 35 (trinta e cinco) anos de efetivo serviço. se homem, e aos 
30 (trinta). se mulher. com proventos integrais. ou aos 30 (trinta), 
se homem. e aos 25 (vinte e cinco). se mulher, com proventos 
proporcionais de serviço: 


b) aos 30 (trinta) anos de efetivo exercício em serviço de magistério. 
se professor. e aos 25 (vinte e cinco). se professora. com proventos 
integrais: 


c) aos 65 (sessenta e cinco) de idade. se homem. e aos 60 (sessenta), 
se mulher. com proventos ao tempo proporcionais de serviço. 


8 1º - O tempo de serviço público federal. estadual ou municipal. 
bem como o tempo de serviço e contribuição. na atividade privada. rural 
ou urbana será computado integralmente. para os efeitos de aposentadoria 
e disponibilidade. 
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$ 2º - Os proventos de aposentadoria serão revistos sempre na mesma 
proporção e data que se modificar a remuneração dos servidores ativos, 
sendo também estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens 
concedidos posteriormente aos servidores em atividade, inclusive 
decorrentes da transformação ou classificação do cargo em função em 
que se tiver dada a aposentadoria, na forma de lei. 


$ 3º - O beneficio da pensão por morte corresponderá a totalidade 
dos vencimentos ou proventos do servidor falecido, respeitado o limite 
máximo de remuneração do Município. 


$ 4º - O tempo de serviço para fins de aposentadoria, nos termos 
deste artigo, pode ser exercido, exclusivamente. de cargos. empregos. ou 
funções públicas em comissão ou de confiança. 


85º - O serviço público municipal solteiro. no caso de falecimento, 
deixará a pensão para dependente indicado previamente ao órgão 
previdenciário do Município. 


$ 6º - Estender-se o disposto na alínea “a”, no inciso III, deste 
artigo. aos ocupantes de cargos ou funções públicas em comissão ou de 
confiança, na forma de lei. 


8 7º - Todos os funcionários públicos municipais receberão seus 
salários pelo banco credenciados pela Prefeitura Municipal. sob pena de 
responsabilidade. 


Art. 28 — E vedado o estabelecimento máximo de idade para a 
ingresso do serviço público. respeitando o limite constitucional para a 
aposentadoria compulsória, citados os casos previstos em lei. 


Art. 29 — Fica vedada a transferência ou colocação a disposição 
de servidores de um poder para outro. salvo pelo exercicio de cargo ou 
função gratificada. 


Art. 30 — Haverá uma instância colegiada administrativa para 
dirimir controvérsias entre o Município e seus servidores públicos, 
garantida a paridade, na sua composição. 


Art. 31 — O ingresso no serviço público municipal se feito mediante 
concurso público. 
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Art. 32 - O Município estabelecerá em lei estatutária o regime 
jurídico de seus servidores com observâncias dos princípios da 
Constituição Federal e as disposições especiais deste Capítulo. 


Art. 33 — O Município proporcionara a oportunidade 
decrescimento profissional, através de programas de formação de mão- 
de-obra, aperfeiçoamento e reciclagem periódica. 


Art. 34 — É vedada a conversão de férias ou licença em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos na legislação federal. 


Art. 35 - Os Planos de Cargos e Carreiras do serviço público 
municipal serão elaborados de forma a assegurar aos servidores municipais 
remuneração compatível com o mercado de trabalho. 


Art. 36 - Os concursos públicos para preenchimento de cargos, 
empregos ou funções na administração municipal não poderão ser 
realizados antes de 30 (trinta) dias do encerramento de inscrições e deverão 
estar abertos por pelo menos 15 (quinze) dias, quando será dado amplo 
conhecimento à comunidade. 


Art. 36 A. - São estáveis, após três anos de efetivo exercício, os 
servidores nomeados em virtude de concurso público. (Incluído pela 


emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


$1º O servidor público estável só perderá o cargo: (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


[ - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; (Incluído 


pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada 


ampla defesa; (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, 
na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa. (Incluído 


pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


82º - Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor 
estável, será ele reintegrado e o eventual ocupante da vaga, se estável, 
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reconduzido ao cargo de origem. sem direito a indenização, aproveitado 
em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço. (Incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 


83º - Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor 
estável ficará em disponibilidade. com remuneração proporcional ao tempo 
de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo. (Incluído 


pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 36 B. - E livre a associação sindical ou profissional do serviço 
público municipal na forma da Lei Federal. observando o seguinte: 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


| - Haverá uma só associação sindical para os servidores da 
administração direta, das autarquias e das fundações. todas do regime 


estatutário: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Il - É assegurado o direito de filiação de servidores. profissionais 
da área de saúde. à associação sindical de sua categoria: (Incluído 


pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


HI - Os servidores da administração indireta, das empresas públicas 
e de economia mista, todos celetistas. poderão associar-se em 


sindicato próprio: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/ 


06) 


IV - Ao sindicato dos servidores públicos municipais. cabe a defesa 
dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria. 
inclusive em questões judiciais ou administrativas; (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


V- A assembléia geral fixará a contribuição que será descontada 
| em folha, para custeio do sistema confederativo da representação 
| sindical respectiva, independente de contribuição prevista em Lei; 


| (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


VI- Obrigatória a participação do sindicato nas negociações coletivas 


de trabalho: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
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VII - Nenhum servidor será obrigado a filiar-se ou manter-se filiado 


ao sindicato: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


VII - O servidor aposentado tem direito a votação e ser votado no 
sindicato da categoria. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 


01/06) 


Art. 36 €. - Ao servidor público eleito para o cargo de direção 
sindical são assegurados todos os direitos inerentes ao cargo, vedada a 
dispensa a partir do registro da candidatura até um ano após o término do 
mandato. ainda que na condição de suplente. salvo se ocorrer exoneração 


nos termos da lei. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Parágrafo único. São assegurados os mesmos direitos, até um ano 
após a eleição. aos candidatos não eleitos. (Ineluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


Art. 36 D. - Ao servidor municipal é assegurada a percepção de 
auxílio para alimentação e transporte. nas condições que a lei estabelecer. 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 36 E. - Nenhum servidor poderá ser diretor ou integrar 
conselho de empresa fornecedora ou que realize qualquer modalidade de 
contrato com o Município. sob pena de demissão. (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 36 F.- | vedada a participação de servidor público no produto 
da arrecadação de tributos e multas, dívida ativa e ônus da sucumbência. 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 36 G. - A Lei de Diretrizes Orçamentárias disporá sobre a 
política salarial aplicável aos servidores municipais, com obrigatória 
previsão da periodicidade dos reajustes com indices nunca inferiores aos 


da inflação. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 36 H. - O direito de greve. assegurado aos servidores públicos 
municipais. não se aplica aos que exercem funções em serviços de 
atividades essenciais. assim definidas em Lei. (Incluído pela emenda à 
lei orgânica nº. 01/06) 
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Art. 36 I. - A Lei disporá em caso de greve. sobre o atendimento 
das necessidades inadiáveis da comunidade. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


Seção VII — Do Delegado Municipal 


Sessão revogada pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


Art. 37 — A nomeação e exoneração do Delegado Municipal são 
de competência do Governo Estadual. mas devera o Poder Executivo 


Municipal sugerir uma pessoa que tenha conhecimento jurídico e reputação 


| libada. para exercer o cargo. (Artigo revogado pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 


$ 1º - A pessoa sugerida devera ter pelo menos 21 (vinte e um) 
anos de idade. devendo obter a aquiescência da Câmara Municipal. 
Parágrafo revogado pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


$ 2º - Na falta da pessoa com conhecimento jurídico poderá ser 
sugerido alguém que tenha reputação libada e o segundo grau completo. 


Parágrafo revogado pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


Seção VII — Distritos 


Art. 38 — As condições para que um território se constitua em 
Distrito serão fixadas em lei complementar. 


Parágrafo Unico — Mantêm-se o Distrito de Aguas Termais do 
“aulista. 
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TITULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 


CAPITULO I 
DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 


Seção | - Da Câmara Municipal 


Art. 39 - O Poder Legislativo Municipal é exercido pela Câmara 
Municipal. com sede em Paratinga. constituído de Vereadores eleitos pelo 
sistema proporcional para um mandato de 4 (quatro) anos. 


$ 1º- O número de Vereadores será fixado pela Câmara Municipal. 


observados os limites estabelecidos pela Constituição Federal e Estadual. 


3 2º - A alteração do número de Vereadores será fixada mediante 
82º - A alteração do número de Vereador rá fixada mediant 
decreto legislativo até o final da sessão legislativa do ano que anteceder 


as eleições: 


| - a alteração do número de vereadores não vigorará na legislação 
em que for fixada: | 


Il —- a mesa da Câmara enviará ao Tribunal Regional Eleitoral o 


decreto legislativo que fixou o número de Vereadores. 


Art. 39 A. - À Câmara Municipal compor-se-á de Vereadores em 
número proporcional à população do Município nos limites previstos no 
artigo 29. IV da Constituição Federal. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


Parágrafo único. São condições de elegibilidade para o exercicio 


do mandado de Vereador. na forma da Lei Federal: (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 
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| - o alistamento eleitoral; (Incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 


Il — o domicílio eleitoral na circunscrição; (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


Wl-a filiação partidária: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 


IV — a idade mínima de dezoito anos: (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


V— ser alfabetizado. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 40 - A Câmara Municipal reunir-se-á, anualmente, na sede 
do Município, de 15 de fevereiro a 30 de junho e de 1º de agosto a 15 de 
dezembro. 


& 1º - As sessões marcadas para essas datas serão transferidas para 
o primeiro dia útil subseguente, quando recaírem em sábados, domingos 
ou feriados. 


$ 1º - A. A Câmara se reunirá em sessões ordinárias, extraordinárias 
ou solenes, conforme dispuser o seu Regimento Internc (Incluído pela 


emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


$ 2º - A sessão legislativa não será interrompida sem aprovação 
dos projetos de lei relativas às diretrizes orçamentárias e ao orçamento 
anual. 


$ 3º - A Câmara Municipal reunir-se-á no primeiro ano de 
legislatura, em sessões preparatórias, a partir de 1º de janeiro, para a posse 
de seus membros, da Mesa eleita, do Prefeito e do Vice-Prefeito. 


[- A sessão de instalação tem como Presidente o Vereador mais 
votado 


$3º - A. A posse ocorrerá em sessão especial de cunho solene, que 
se realizará independentemente de número, sob a Presidência do vereador 
mais idoso entre os presentes, ou declinando este da prerrogativa, pelo 
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mais idoso dentre os que aceitarem. (Incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 


$ 4º - Por motivo de conveniência política e deliberação da maioria 
absoluta de pecus membros. poderá a Câmara Municipal reunir-se. 
temporariamente. em qualquer vila do Município. 


$ 5º - A convocação extraordinária da Câmara Municipal. limitada 
as deliberações sobre a matéria por qual foi convocada, far-se-á: 


| - pelo seu Presidente. em caso de intervenção estadual no 
Município. e para posse e compromisso do Prefeito e do Vice- 
Prefeito: 


| — pelo Prefeito do Município. pelo Presidente da Câmara ou 
requerimento da maioria dos Vereadores. em caso de urgência ou 
interesse público relevante. 


$ 6º - Salvo disposição constitucional em contrário. a Câmara 
Municipal funcionará em sessões públicas. com a presença de 13 (um 
terço). no mínimo. de seus membros e suas deliberações serão tomadas 
por maioria de votos. presente a maioria absoluta de seus membros. 


$ 7º - As Lideranças e a Presidência da Mesa terão direito a um 
Gabinete. 


88º. Na sessão legislativa extraordinária. a Câmara Municipa 
somente deliberará sobre matéria para qual foi convocada. (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


8 9º. Considerar-se-à sessão extraordinária toda aquela realizada 

fora dos dias de sessões ordinárias estabelecidas no Regimento Interno e 

que se destinem a discutir matéria de relevante interesse do Municipio. 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


8 10, A Câmara Municipal deverá realizar reunião pública visando 
a discussão dos Planos. Lei de Diretrizes Orçamentárias e Orçamentos. 
conforme estabelecido em Lei Complementar Federal (LC 101/2000). 
regulada em Lei Complementar Municipal. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


44 


DIÁRIO = OFICIAL 


PREFEITURA MUNICIPAL DE PARATINGA 


Quinta-feira, 05 de Janeiro de 2017 | Edição Nº 1.036 | Caderno | 


$ 11. As Sessões Ordinárias da Câmara serão realizadas em imóvel 
destinado ao seu funcionamento ou em local adaptado para a realização 
de Sessão Ordinária Itinerante, dentro dos limites do Município de 
Paratinga, por proposição de um dos Vereadores e aprovada por maioria 
simples dos seus integrantes. considerando-se nulas as que se realizarem 
contrariando o disposto neste artigo. salvo por motivo de força maior. 
previamente autorizada pelo Plenário. (Incluído pela emenda à lei : 
orgânica nº. 01/06) 


Sessão II — Das Atribuições Da Câmara Municipal 2 


Art. 41 - Cabe a Câmara, com a sanção do Prefeito. dispor sobre 
as matérias de competência do Município. especialmente sobre: 


| — tributos municipais. arrecadação e aplicação de suas rendas; 


Il - plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual de 
administração local. autorizar abertura de créditos: 


II — operação de crédito. forma e os meios de pagamento: 

IV — comissão de dividas, concessões de isenções e anistias fiscais: 
V — comissão de empréstimo, auxílios e subvenções; 

VI — diretrizes gerais de desenvolvimento urbano, plano diretor. 
plano de controle de uso, de parcelamento e de ocupação de solo 
urbano: 

VII — código de obras e edificações: 


VIII — serviços funerários e cemitérios, administração dos prédios 
públicos e a fiscalização dos particulares; 


IX — comércio ambulante; 
X — organização dos serviços administrativos locais; 


XI — regime jurídico de seus servidores: 
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XII - administração. utilização e alienação de seus bens: 


XII — criação e extinção de cargos. funções e empregos públicos. e 
fixação dos respectivos vencimentos; 


XIV - denominação de “próprios”. vias e logradouros públicos: 
XV - transferência temporária da Sede da Administração Municipal: 


| XVI critérios para a delimitação de perímetro urbano e de expansão 
urbana: 


XVII - com observação das normais gerais federais e suplementares 
Ç - 


do Estado: 


a) direito urbanístico 

b) caça. pesca. preservação da natureza. preservação das florestas. 
da fauna e da fora. defesa do solo e dos recursos naturais: 

c) educação. cultura. ensino e desporto: 

d) proteção e integração social das pessoas portadoras de 
deficiências: 

e) proteção a infância e juventude 


f) proteção do meio ambiente controle da poluição: 

2) proteção do patrimônio histórico. cultural. artístico. turístico e 
paisagístico: 

h) responsabilidade por danos ao meio ambiente, ao consumidor. a 
bens e direitos de valor artísticos. estéticos. históricos turísticos e 
paisagístico. 


Art. 42 - 1: de competência exclusiva da Câmara. além de outras 
atribuições previstas nesta Lei Orgânica: 


| eleger sua Mesa Diretora para um mandato de dois anos. permitida 
a recondução para o mesmo cargo na eleição imediatamente 
subsequente: (Redação dada pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


IL - elaborar seu regime interno em que definira as atribuições da 
Diretoria e de seus membros: 
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HI — dispor sobre sua organização. funcionamento. polícia. criação. 
transformação ou extinção de cargos, empregos e funções de seus 
servidores. e a fixação da respectiva remuneração. observados os 
parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentária: 


VI — dar posse ao Prefeito. Vice-Prefeito e aos Vereadores: 


V — toma e julgar as contas do Prefeito e de sua Mesa. deliberando 
sob o parecer do Tribunal de Contas. no prazo de 30 (trinta) dias 
após o seu recebimento: ! 


VI — Fixar o subsídio dos vereadores, do prefeito. vice-prefeito e 
secretários municipais. em cada legislatura. para a subseguente. 
observados os limites e descontos legais tomando por base a receita 
do município. até sessenta dias antes das eleições municipais. 
observado o que dispõem os arts. 37. XI; 39 44º: 150, Il; 153. le 
153,8 2º,1, da Constituição Federal; (Redação dada pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


VII — autorizar a alienação dos bens imóveis do Município; 


VIII — autorizar o Prefeito a ausentar-se do Municipio por mais de 
30 (trinta) dias: 


IX — a remuneração de que trata este artigo, do Prefeito, Vice-Prefeito 
e dos Vereadores, será utilizada pelo índice a na periodicidade 
estabelecidos no Decreto Legislativo e na Resolução Fixadora; 


X — aprovar contrato de concessão de serviços públicos na forma de 
lei; 


XI — aprovar contrato de concessão administrativa ou de direito 
real de uso de bens; 


XII — aprovar convênios onerosos com entidades públicas ou 
particulares e consórcios com outros municípios: 


XIII — outorgar títulos e honrarias nos termos da lei: 


XIV — sustar os atos normativos do poder Executivo que exorbitem 
do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa; 
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XV — exercer com auxílio do Tribunal de Contas, ou órgão estadual 
competente. a fiscalização financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial do Municipio: 


XVI- Fiscalizar e controlar diretamente, os atos do Poder Executivo, 
incluindo os da administração indireta e fundações públicas, 
acompanhando a sua gestão e avaliando seu resultado operacional, 
com auxílio do Tribunal de Contas do Município.(Redação dada 


ela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


XVII — votar a mensagem do poder Executivo propondo aumento 
do funcionalismo municipal. 


XVIII - Criar comissões de inquérito sobre fatos determinados e 
por prazo certo. mediante requerimento de um terço dos seus 
membros. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


XIX - Convocar o Secretário do Municipio ou autoridade equivalente 
para prestar esclarecimentos sobre assuntos referentes à 
administração. aprazando dia e hora para o comparecimento. 
importando a ausência sem justificação adequada em crime de 
responsabilidade. punível na forma da legislação federal: (Incluído 
nela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


XX - Solicitar informações ao Prefeito sobre os assuntos referentes 


à Administração. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


XXI - Conceder honrarias a pessoas que, reconhecida e 
comprovadamente. tenham prestado serviços relevantes ao 


Município: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


XXII - Decretar a perda do mandato do Prefeito. Vice-Prefeito e 
dos Vereadores. nos casos indicados pela Constituição Federal, nesta 
lei orgânica e na legislação federal aplicável; (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


XXIII - Decretar estado de calamidade pública. por um prazo de 30 
dias se assim o requerer dois terços de seus membros: (Incluído 


pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
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XXIV - Convocar plebiscito e autorizar referendo; (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


XXV - Sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem 
do poder regulamentar. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 


XXVI - Julgar os Vereadores nos casos especificados nesta Lei. 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


XXVII - Autorizar o Prefeito, por deliberação da maioria absoluta 
de seus membros, a contrair empréstimos. regulando-lhes as 
condições e respectiva aplicação. e quando de interesse do 


Município. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


XXVIII - Deliberar sobre o adiamento e a suspensão de reuniões. 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


XXIX - Apreciar vetos. somente podendo rejeitá-los através de 
decisão da maioria absoluta de seus membros. (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 43 - Dependem do voto favorável: 
| — de dois terços dos membros da Câmera, a autorização para: 


a) concessão de serviços públicos: 

b) concessão de direito real de uso de bens imóveis; 

c) alienação de bens imóveis 

d) aquisição de bens imóveis por doação com encargos: 
e) outorga de títulos e honrarias: 

f) contrato de empréstimo de entidade privada: 

g) rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas; 

h) alteração da Lei Orgânica Municipal; 


II = da maioria absoluta dos membros da Câmera, a aprovação e 
alteração de : 


a) código de Obras e de Edificações: 
b) código Tributário Municipal: 
c) estatuto dos Serviços Públicos Municipais. 
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Art. 44 - A Câmara Municipal, bem como qualquer de suas 
Comissões, poderá convocar Secretários Municipais ou autoridades 
correspondentes para prestarem, pessoalmente, informações sobre assunto 
previamente determinado. importando crime de responsabilidade a 
ausência sem justificações adequadas. 


8 1º - Os Secretários Municipais poderão comparecer ao plenário 
da Câmara Municipal ou a qualquer de suas Comissões. por sua iniciativa 
e mediante entendimento com a Mesa Diretora, para expor assunto de 
relevância e de interesse das respectivas secretarias. 

$ 2º - A Mesa Diretora da Câmara poderá encaminhar pedidos 
escritos de informações aos Secretários Municipais ou órgãos 
correspondentes, importando crime de responsabilidade a recusa. o não 
atendimento no prazo de 30 (trinta) dias. bem como as prestações de 
informações falsas. 


Seção II 
Do Processo Legislativo 
Art. 45 - O processo legislativo compreende a elaboração de: 
| - Emendas à Lei Orgânica: 
II - Leis Complementares: 
HJ - Leis Ordinárias; 
IV - Decreto Legislativo: 
V - Resoluções. 


VI. Leis delegadas (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Parágrafo Unico — Lei complementar disporá sobre elaboração, 
redação. alteração e consolidação das leis. bem como. sobre iniciativa 
popular no processo legislativo municipal. 
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Art.46 - À lei Orgânica poderá ser emendada mediante proposta: 


I- de 1/3 (um terço), no mínimo, dos Vereadores: 


II - do Prefeito: 
HI - de 5% (cinco por cento). no mínimo, do eleitorado municipal. ' 


$ 1º - A proposta será discutida e votada em 2 (dois) turnos com 
interstício mínimo de 10 (dez) dias. considerando-se aprovada. se obtiver, é 
em ambos. 2/3 (dois terços) dos votos dos membros da Câmara Municipal. 


$ 2º - A emenda será promulgada pela Mesa Diretora da Câmara 
Municipal com o respectivo número de ordem. 


$ 3º - À matéria constante da proposta da emenda rejeitada ou 
havida por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na mesma 
sessão legislativa, salvo quando reapresentada pela maioria absoluta dos 
membros da Câmara Municipal ou por cinco por cento do eleitorado do 
Município. (Redação dada pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


8 4º. A Lei Orgânica não poderá sofrer emendas na vigência de 
estado de sítio ou estado de defesa ou ainda no caso de o Município estar 
sob intervenção estadual. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/ 
06) 


$ 5º. A emenda fica sujeita a referendo facultativo. que será 
realizado. se requerido no prazo de sessenta dias. pela maioria dos membros 
da Câmara ou por cinco por cento do eleitorado do Município. ficando a 
promulgação sob condição suspensiva. (Incluído pela emenda à lei 


orgânica nº. 01/06) 


8 6º. A proposta de emenda será dirigida à Mesa da Câmara 
Municipal e públicada no órgão interno da Casa, no órgão oficial do 
Município. quando houver. ou no local de costume, e em jornal da Capital 


de grande circulação. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


8 7º. E assegurada a sustentação de emenda por representante dos 
signatários de sua propositura. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 


01/06) 
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Seção IV 
Das Leis 


Art. 47 - Ainiciativa das Leis Complementares e Ordinárias caberá 
a qualquer membro ou Comissão da Câmara Municipal, ou Prefeito 
Municipal. aos Conselhos Municipais e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Lei Orgânica. 


Art. 48 - As Leis Complementares são aprovadas por maioria 
absoluta. 


Art. 49 - São de iniciativa privativa do Prefeito do Município os 
projetos que disponham sobre: 


| - criação de cargos. funções ou empregos públicos na administração 
direta, autárquica e fundacional ou aumento de remuneração; 


Il - matéria tributária e orçamentária: 


HI - servidores públicos do Município. seu regime jurídico. 


provimento de cargos. estabilidade: 
IV - organização da Procuradoria Pública: 


V - criação. estruturação e competência das Secretarias e demais 
Orgãos da Administração Pública: 


VI - organização administrativa e serviços públicos que impliquem 
aumento ou redução de despesas: 


VII - matéria orçamentária, e a que autorize a abertura de créditos 
ou conceda auxílios e subvenções. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº, 01/06) 


4 1º - E da competência exclusiva da Mesa da Câmara a iniciativa 
das matérias que dispunham sobre: (Incluído pela emenda à lei orgânica 


nº. 01/06) 
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[- autorização para abertura de créditos suplementares ou especiais, 
através do aproveitamento total ou parcial das consignações 


orçamentárias da Câmara: (Incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 


II - fixação e alteração da remuneração dos servidores do Poder 
Legislativo Municipal; (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. A 
01/06) 


HI fixação e alteração dos subsídios dos Vereadores. Prefeito, Vice- 
Prefeito e dos Secretários Municipais. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


3 2º - Serão lei complementares, dentre outras previstas nesta Lei 


Orgânica: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


| - código Tributário do Município: (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


HI - código de obras; (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/ 
06) 


HI - plano Diretor de Desenvolvimento Integrado; (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


IV - código de postura: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 


V - lei instituidora do regime jurídico único dos servidores 


municipais: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


VI - lei orgânica instituidora da guarda municipal: (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


VII - lei da criação de cargos, funções ou empregos públicos. 
(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
Art. 50 - Não será admitida emenda que aumente a despesa 
prevista: 


| nos projetos de leis de iniciativa exclusiva do Prefeito: 


5 


3 
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II - nos projetos de resoluções sobre organização de projetos de leis 
de sua iniciativa. 


*arágrafo Único - Se a Câmara não se manifestar em até 30 
(trinta) dias sobre a proposição. será esta incluída na Ordem do Dia. 
sobrestando-se a deliberação sobre os demais assuntos. para que se ultime 
a votação. 


Art. 50 - A. O projeto de lei que implique em despesa deverá ser 
acompanhado de indicação das fontes de recursos. (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 50 — B. O prefeito. havendo interesse público relevante 
devidamente justificado. poderá solicitar urgência para apreciação dos 
projetos de sua iniciativa. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº, 01/ 
06) 


Art. 51 - Concluída a votação. a Câmara Municipal. no prazo de 
quinze dias. enviará o projeto de lei aprovado ao Prefeito. que. aquiescendo. 
o sancionará. ão dada pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


$ 1º - Se o prefeito considerar o projeto no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário a interesse público. vetá-lo-á. total ou 
parcialmente. no prazo de 15 dias úteis. contando da data do recebimento 
e comunicará. dentro de quarenta e oito horas, ao presidente da Câmara 
os motivos do veto: (Redação dada pela emenda à lei orgânica nº. 01/ 


06) 


$ 2º - O Prefeito publicará o veto. comunicando-o ao Presidente 
da Câmara Municipal. dentro de 48 (quarenta e oito) horas. 


83º - O veto parcial abrangerá o texto integral de artigo. parágrafo. 
inciso e alinca. 


$ 4º - O veto será apreciado em sessão única pela Câmara dentro 
de trinta dias a contar de seu recebimento. só podendo ser rejeitado pelo 
voto da maioria absoluta dos vereadores em escrutínio secreto: (Redação 
dada pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 
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$ 5º - Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no $ 4º, que 
não flui durante o recesso da Câmara Municipal, o veto será colocado na 
ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais posições. até sua 
votação final, ressalvadas as matérias referidas no Art. 50 - B.(Redação 


dada pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


$ 6º - Se o veto não for mantido, o projeto será enviado ao Prefeito , 
para promulgação. 


$ 7º - Se a lei não for promulgada dentro de 48 (quarenta e oito) v] 
horas pelo Prefeito. o Presidente da Câmara Municipal promulga... e, se 
este não o fizer em igual prazo, caberá a um membro da Mesa. obedecida 
a igual hierarquia na composição da Mesa. 


$ 8º - No caso de veto parcial. a parte de projeto de lei aprovada 
com a rejeição do veto será promulgada sob o mesmo número da lei original 
e só vigorará a partir da publicação. (Incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 


$ 9º - Decorrido o prazo de quinze dias. o silêncio do prefeito 


importará em sanção: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 51 - A. As leis delegadas serão elaboradas pelo Prefeito. que 
deverá solicitar a delegação à Câmara Municipal. (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


$ 1º - Os atos de competência privativa da Câmara, a matéria 
reservada à lei complementar e os planos plurianuais. orçamentos e 
diretrizes orçamentárias. não serão objeto de delegação. (Incluído pela 


emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


82º - A delegação ao Prefeito será efetuada sob forma de decreto 
legislativo, que especificará o seu conteúdo e os termos de seu exercício. 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


$ 3º - O decreto legislativo poderá determinar a apreciação do 


projeto pela Câmara que a fará em votação única. vedada a apresentação 


de emenda. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
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Art. 51 - B. A elaboração de resoluções e decretos legislativos 
obedecerá ao disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal. 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


Art. 52 - A matéria constante do projeto de lei rejeitado somente 
poderá ser objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante 
proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal. 


Art. 53 - À iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação 
à Câmara Municipal. de projeto de lei subscrito por. no minimo, cinco 
por cento do eleitorado do Município. distribuído. pelo menos. por dois 
distritos. com não menos de 1% (hum por cento) dos eleitores de cada um 
de lei, (Redação dada pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


Art. 54 - Os decretos legislativos e as resoluções serão elaborados 
nos termos do Regimento Interno e serão promulgados pelo Presidente da 
Câmara, 


Seção V - Das Comissões 


Art. 55 - À Câmara terá Comissões Permanentes e Temporárias. 
constituídas na forma e com as atribuições previstas no seu Regimento 
Interno ou no ato de que resultar sua criação, assegurada a representação 
proporcional das bancadas ou blocos partidários. 


81º - As Comissões. em razão da matéria de sua competência. 
cabe: (Parágrafo renumerado pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


| - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil: 


IL - convocar secretários municipais para prestarem informações 
sobre assuntos inerentes às suas atribuições: 

III - receber petições, declarações. representações ou queixas de 
qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou 


entidades públicas; 


IV - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão: 
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V - apreciar programas de obras, planos nacionais. regionais, 
setoriais. de desenvolvimento local e sobre eles emitir parecer: 


8 2º - As Comissões Especiais de Inquérito, que terão poderes de 
investigação próprios das autoridades judiciais. além de outros previstos 
no Regimento Interno, serão criadas pela Câmara Municipal, mediante 
requerimento de 1/3 (um terço) de seus membros, para a apuração de 
fatos determinados e por prazo certo, sendo suas conclusões. se for o 
caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que promova a 
responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 


$ 3º - Por iniciativa dos membros da Comissão. poderá ser 
requisitada a presença de representante do Ministério Público, em todos 
os trâmites da investigação, sendo-lhe facultado formular indagações aos 
interessados e testemunhas, bem assim pleitear medidas de caráter 
probatório. 


8 4º - As Comissões Parlamentares de Inquérito. no prazo máximo 
de 180 (cento e oitenta) dias, apresentarão suas conclusões, podendo este 
prazo ser prorrogado. por igual período. quando ocorrerem fatos que o 
justifiquem. 


$ 5º - As Comissões especiais criadas por deliberação do Plenário. 
serão destinadas ao estudo de assuntos específicos e à representação da 
Câmara em congresso, solenidades ou outros atos públicos. (Redação 
dada pela emenaa à lei orgânica nº. 01/06 


& 6º - As Comissões Processantes. criadas da forma que dispuser 
o Regimento Interno da Câmara, atuarão no caso de processo de cassação 
pela prática de infração político-administrativa do Prefeito ou de Vereador. 
observando-se os procedimentos e as disposições previstas na lei federal 
aplicável e nesta Lei Orgânica. (Redação dada pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 
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Seção VI 
Dos Vereadores 


Art.56 - O Vereador é inviolável por suas opiniões. palavras e 
votos no exercício do mandato e na circunscrição do Município. 


Art.57 - O Vereador não poderá: 


| — desde a expedição do diploma: 

a) Firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público. 
entidades da administração indireta ou empresas concessionárias 
de serviço público. salvo quando o contrato obedecer a cláusulas 
uniformes: 

b) Aceitar ou exercer cargo. função ou emprego remunerado. 
inclusive o de que seja demissível “ad nutum” nas entidades 
constantes da alínea anterior: 


II - desde a posse: 
a) ser titular de mais de um cargo ou mandato público eletivo. 
(Redação dad À 


a pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 
b) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades 
mencionadas na alinea “a” do inciso I; 

c) ocupar cargo ou função de que seja demissível “ad nutum” nas 
entidades a que se refere o inciso 1. alinea “a”. 

d) Serem proprietários controladores ou diretores de empresa que 
goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito 
público municipal ou nela exerça função remunerada. (Incluído pela 


emenda à lei orgânica nº. 01/06 


Art.58 — Perderá o mandato o Vereador: 


| - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo 
anterior: 


II - que deixar de comparecer à terça parte das reuniões ordinárias 
realizadas em cada período de sessões legislativas, salvo por licença 
ou desempenho de missão autorizada pela Câmara Municipal; 


HI - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro 
parlamentar: 
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IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos: 


V - quando o decretar a Justiça Eleitoral. nos casos previstos na 
Constituição Federal: 


VI - que sofrer condenação criminal por sentença transitada em 
julgado: 


VII - Fixar residência fora do Município: (Redação dada pela 


emenda à lei orgânica nº. 01/06 


$ 1º - É incompatível com decoro parlamentar. além dos casos 
definidos no Regimento Interno. a percepção de vantagens indevidas. 


$ 1º - A. Caberá ao Regimento Interno da Câmara definir os 
procedimentos incompatíveis com o decoro parlamentar. podendo instituir 
outras formas de penalidade para condutas menos graves. em atenção ao 
princípio da gradação segundo a gravidade da infração. bem como regular 
o procedimento de apuração respectivo. garantida ampla defesa. (Incluído 


pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


$ 2º - Nos casos dos incisos |. Ile Vl. a perda do mandato será 
decidida pela Câmara Municipal. por voto secreto de dois terços dos 
membros da Câmara. mediante provocação da Mesa ou e partido político 
nela representado, assegurada ampla defesa. 


$ 3º - Nos casos previstos nos incisos Il a V. a perda é declarada 
pela Mesa da Câmara, de oficio ou mediante provocação de qualquer de 
seus membros ou de partido político representado na Casa. assegurada 
ampla defesa. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


$ 4º - A renúncia de Vereador submetido a processo que vise ou 
possa levar a perda do mandato nos termos desse artigo terão seus efeitos 


suspensos até as deliberações finais que tratam Os 35 2º e 3º (Incluído 


pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
Art. 59 - Não perderá o mandato o Vereador: 


$ 1º - Investido no cargo de Secretário e de Interventor do 
Municipio. 
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$ 2º - licenciado pela Câmara por motivo de doença, com subsídios 
integrais. ou para tratar sem remuneração de assuntos de seu interesse 
particular desde que. neste caso. o afastamento não ultrapasse cento e 
vinte dias por sessão legislativa. (Redação dada pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


| - por moléstia devidamente comprovada: (Inciso revogado pela 


emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


[1 - para desempenhar missões temporárias de caráter cultural ou de 
interesse do Municipio. (Inciso revogado pela emenda à lei 


orgânica nº. 01/06) 


HI - para tratar de interesses particulares, por prazo determinado 
nunca inferior a 30 (trinta) dias, não podendo reassumir o exercício 
de mandato antes do término da licença. (Inciso revogado pela 


emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


8 3º - Considerar-se-á automaticamente licenciado o Vereador 
investido no cargo de Interventor Municipal ou Secretário Municipal. 


$4º - À Vereadora gestante licenciada pela Câmara. pelo prazo de 
cento e vinte dias. sem prejuízo da remuneração. (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 60 - Nos casos de vaga. renúncia. licença. para tratamento 
de saúde ou investidura em qualquer dos casos anunciados no Art. 59º. 8 
1º. dar-se-á a convocação do suplente. 


$ 1º - No caso de tratamento de saúde. a convocação de suplente 
só se dará se a Câmara conceder licença por prazo igual ou superior a 4 
(quatro) meses. com fundamento em laudo médico oficial. 


8 2º - O Suplente convocado deverá tomar posse no prazo de 
IS(quinze) dias. contados da data da convocação. salvo justo motivo aceito 
pela Câmara. quando se prorrogará o prazo. (Redação dada pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


$ 3º - Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo anterior não for 
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preenchida. calcular-se-á o quorum em função dos Vereadores 
remanescentes. (Redação dada pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


$ 4º - Ocorrendo vaga e não havendo suplente, far-se-á eleição. se 
faltarem mais de 15 (quinze) meses para o término do mandato. (Parágrafo 


revogado pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


$ 5º - A licença para tratar de interesse particular não será inferior 
a 30 (trinta) dias e o vereador não poderá reassumir o exercício do mandato 
antes do término da licença. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 


3 6º - Independente de requerimento. considerar-se-á como licença 

S ç 
O não comparecimento às reuniões de Vereador privado temporariamente. 
de sua liberdade. em virtude de processo criminal em curso. (Incluído 


pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art, 61 - O Servidor Público Estadual ou Municipal. da 
administração centralizada. eleito Vereador. ficará sujeito às seguintes 
normas: 


8 1º - Quando o mandato for remunerado, deverá afastar-se do 
cargo ou função. nos dias de sessão. se houver incompatibilidade de 
horário. 


$ 2º - Na hipótese do $ 1º do Art. 61º.0 Vereador poderá optar pela 
remuneração do mandato. 


$ 3º - Investido no mandato de Vereador. havendo compatibilidade 

de horário. perceberá as vantagens de seus cargos. emprego ou função, 

sem prejuizo da remuneração do cargo eletivo. e. não havendo 

compatibilidade. será afastado do cargo. emprego ou função. sendo-lhe 
facultado optar por sua remuneração: 

| - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de 

mandato eletivo. seu tempo de serviço será contado para todos os 


eleitos legais. exceto para promoção por merecimento: 


II - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento. 
os valores serão determinados como se no exercicio estivesse. 
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Art. 62 - A remuneração dos vereadores será fixada em cada 
legislatura para subsequente. observado o que dispõe o art. 29. inciso VI 
da Constituição Federal e os critérios estabelecidos nesta Lei Orgânica. 
podendo ser alterada toda vez que ocorrer reajustes na remuneração dos 
Deputados Estaduais, (Redação dada pela emenda à lei orgânica nº. 


01/06) 


Parágrafo Unico. O subsídio do Vereador será efetuado 
proporcional a fregiiência nas sessões ordinárias. (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 63 - Fica assegurada aos Vereadores a fiscalização da seção 
contábil. financeira e orçamentária. 


Art. 63 - A. Poderão os Vereadores receber 13º subsídio. a ser 
regulamentado em Lei específica que fixa os respectivos subsídios. 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art, 63 - B. O subsídio do Vereador será efetuado proporcional a 
fregiiência nas sessões ordinárias. (Incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 

Art. 63- €. É livre ao Vereador renunciar ao mandato. (Incluído 
pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Parágrafo único. A renúncia far-se-á por ofício autenticado e 
dirigido ao Presidente da Câmara Municipal. (Incluído pela emenda à 
lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 63 — D. Antes da posse e ao término do mandato. os Vereadores 
deverão apresentar declaração de bens. (Incluído pela emenda à lei 


orgânica nº. 01/06) 
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MM 


CAPÍTULO II 
DO PODER EXECUTIVO 


Seção 1 
Das Disposições Gerais 


Art. 64 - O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito. com funções 
políticas, executivas e administrativas, auxiliado por Secretários 
Municipais ou ocupantes de cargos da mesma natureza. (Redação dada 
pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 65 - À eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizar-se-á 
simultaneamente. nos termos estabelecidos no art. 29. incisos 1 e II da 
Constituição Federal. (Redação dada pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 


8 1º - Atingindo o Municipio mais de duzentos mil eleitores. serão 
aplicadas as regras do artigo 77 da Constituição Federal. 


$ 2º - O Prefeito e o Vice-Prefeito eleitos tomarão posse em 1º de 
janeiro do ano subsegiiente ao de sua eleição. 


| - no ato da posse e no fim do mandato..o Prefeito e o Vice-Prefeito 
farão declaração de bens; 


II - se Câmara não se reunir na data prevista neste artigo, a posse do 
Prefeito e do Vice-Prefeito poderá efetivar-se perante Juiz de Direito 
da Comarca, e, na falta deste. perante o seu substituto. 


$3º - A eleição do Prefeito importará a do Vice-Prefeito com ele 
registrado. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


8 4º - Será considerado eleito Prefeito o candidato que obtiver a 
maioria dos votos. não computados os em banco e os nulos. (Incluído 


pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


$ 5º - Ao Vice-Prefeito será atribuído um gabinete na Prefeitura 
Municipal com um mínimo de estrutura administrativa para que possa 
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auxiliar o Executivo municipal sempre que for convocado. (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art.66 - O Prefeito e Vice-Prefeito tomarão posse em sessão da 
Câmara Municipal, prestando o seguinte compromisso: “PROMETO 
COM LEALDADE, DIGNIDADE E PROBIDADE DESEMPENHAR A 
FUNÇÃO PARA QUAL FUI ELEITO, DEFENDER AS INSTITUIÇÕES 
DEMOCRATICAS, RESPEITAR A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO E A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL E 
PROMOVER O BEM-ESTAR DA COMUNIDADE LOCAL”. 


8 1º - O Vice-Prefeito substituirá o Prefeito. no caso de 
impedimento. suceder-lhe-á, no caso de vaga. o Presidente da Câmara. 


$ 2º - O Vice-Prefeito. além de outras atribuições que lhe forem 
conferidas por lei complementar. auxiliará o Prefeito. sempre que por ele 
convocado para missões especiais. 


$3º - O Vice-Prefeito não poderá se recusar a substituir o Prefeito. 
sob pena de extinção do mandato. (Incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 


Art. 67 - Im caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito 
ou de vacância dos respectivos cargos. será sucessivamente chamado ao 
exercicio da chefia do Poder Executivo o Presidente da Câmara Municipal. 


$ 1º - Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito nos três 
primeiros anos do mandato. far-se-á eleição noventa dias depois de aberta 
a última vaga. (Redação dada pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


8 2º - Ocorrendo a vacância no último ano de mandato. assumirá o 
Presidente da Câmara que completará o período. (Redação dada pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


$ 3º - Em qualquer dos casos previstos nos parágrafos anteriores. 
os eleitos deverão completar o período dos seus antecessores. 


8 4º - Se a Câmara não estiver reunida. será convocada por seu 
Presidente. dentro de 5 (cinco) dias, a contar da vacância. 
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autarquias. empresas públicas. sociedades de economia mista, 
fundações ou empresas concessionárias de serviço público 
municipal. salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes: 


Il - ser proprietário. controlador. diretor. gerente ou funcionário de 
empresa que forneça à Prefeitura Municipal: 


HI - aceitar ou exercer cargo. função ou emprego remunerado. 
inclusive os de que sejam demissíveis “ad nutum” na Administração 
Pública direta ou indireta. ressalvada a posse em virtude de concurso 
públicos. aplicando-se. nesta hipótese. o disposto no art.38º da 
Constituição Federal: 


IV - ser titular de mais de um mandato eletivo: 


V - patrocinar causas em que seja interessada qualquer das entidades 
mencionadas no inciso 1. deste artigo: 


VI - ser proprietário. controlador ou diretor de empresa que goze de 
favor decorrente de contrato celebrado com o Municipio ou nela 
exercer função remunerado: 


VII - fixar residência fora do Município. 


Art, 72 - O Servidor Público. investido no mandato de Prefeito. 
ficará afastado do cargo. função ou emprego. sendo-lhe facultado optar 
por sua remuneração. 


Art. 722 — A. O Prefeito. o Vice-Prefeito. os Vereadores e os 
servidores municipais, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por 
matrimônio ou parentesco, afim ou consangiiineo até o segundo grau. ou 
por adoção. não poderão contratar com o Município. nem serem nomeados. 
subsistindo a proibição até seis meses após findas as respectivas funções, 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


"arágrafo único - Não se incluem nesta proibição os contratos 
cujas cláusulas e condições sejam uniformes para todos os interessados. 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


Art. 73 - O Prefeito perderá o mandato: 
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I- por cassação, nos termos do inciso II, e dos $$ do art. 76º quando: 
a) infringir qualquer das proibições estabelecidas no art. 71º: 
b) residir fora do Município: 


II - quando atentar contra: 

a) autonomia do Município: 

| b) o livre exercício da Câmara de Vereadores; os 
c) o exercício dos direitos políticos. individuais e sociais: 
d) a probidade da administração: 

e) a lei orçamentária; 

f) o cumprimento das leis e das decisões judiciais: 


Hl- por extinção. declarada pela Mesa da Câmara. quando: 

a) sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado: 
b) perder ou tiver suspensos os direitos políticos: 

c) o decretar a Justiça Federal, nos casos previstos na Constituição 
Federal: 

d) renúncia por escrito, considerada também como tal o não 
comparecimento para posse no prazo previsto nesta Lei Orgânica. 


Seção II - Das Atribuições 
Do Prefeito Do Município 


Art. 74 - Compete privativamente ao Prefeito do Municipio: 
| - representar o Municipio. na forma da Lei Orgânica e outras leis: 


II - nomear e exonerar os Secretários do Municipio e o Procurador 


Geral do Município: 


[1 - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos 
nesta Lei Orgânica: 


IV - sancionar, promulgar. vetar. fazer publicar as leis e, para sua 
fiel execução. expedir decretos e regulamentos: 

V - Nomear e demitir servidores, nos termos da lei. (Redação dada 
pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
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| | 


VI- enviar mensagens à Câmara Municipal, no início de cada sessão 
legislativa. expondo a situação econômica, financeira. 
administrativa, política e social do Município: 


VII - Celebrar convênios com entidades públicas ou particulares. 
com prévia autorização do poder Legislativo. remetendo cópia fiel 


do inteiro teor dos instrumentos respectivos à Câmara Municipal 
de Paratinga. no prazo de 05 (cinco) dias. contados da data da 
" assinatura. (Redação dada pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


VIII - prestar as informações solicitadas pelos Poderes Legislativo 
e Judiciário, nos casos e prazos fixados em lei: 


IX - enviar à Câmara Municipal o Plano Plurianual. o Projeto de 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Proposta de Orçamento Anual: 


X - decretar o estado de emergência e de calamidade pública: 
XI - prover extinguir cargos públicos municipais, na forma da lei; 
XII - Convocar extraordinariamente a Câmara Municipal para 


deliberar sobre matéria de interesse público relevante e urgente. 
ão dada pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


XIII - Prestar contas. anualmente. à Câmara Municipal. até sessenta 
dias após o encerramento do exercício. (Redação dada pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


XIV - Solicitar a intervenção estadual no Municipio, nos termos 
da Constituição Estadual, (Redação dada pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


XY - contrair empréstimos externos ou internos e fazer operações 
ou acordos externos de qualquer natureza após autorização da 
Câmara Municipal. observando a Constituição Federal e Estadual; 


XVI - representar aos Tribunais contra leis e atos que violem 
dispositivos da Constituição Federal, da Constituição Estadual e 
desta lei; 
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XVII - dispor sobre estruturação e funcionamento dos órgãos da 
administração municipal; 


XVIII - exercer outras atribuições previstas nesta Lei Orgânica. 


XIX. Comparecer à Câmara Municipal, por sua própria iniciativa. 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


XX. Alienar bens imóveis, mediante prévia e expressa autorização 


da Câmara Municipal. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 


XXI. Conceder, permitir ou autorizar o uso dos bens municipais 


por terceiros, nos termos da lei. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


XXII. Conceder ou permitir, na forma da lei, a execução de serviços 


públicos por terceiros. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 


XXIII. Executar o orçamento. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


XXIV. Aplicar multas previstas em leis e contratos. (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


XXV. Fixar os preços dos serviços públicos, observados os critérios 


estabelecidos em lei. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 


XXVI. Remeter a Câmara Municipal, até o dia 20 de cada mês, as 
parcelas das dotações orçamentárias que devem ser despendidas 


por duodécimos. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/ 
06) 


XXVII. Abrir crédito extraordinário nos casos de calamidade 
pública, comunicando o fato à Câmara Municipal. (Incluído pela 


emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


XXVIII. Expedir os atos referentes à situação funcional dos 


servidores. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
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autarquias. empresas públicas, sociedades de economia mista. 
fundações ou empresas concessionárias de serviço público 
municipal. salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes: 


II - ser proprietário. controlador. diretor. gerente ou funcionário de 
empresa que forneça à Prefeitura Municipal: 


. sy Z 
; HI - aceitar ou exercer cargo. função ou emprego remunerado. 
inclusive os de que sejam demissíveis “ad nutum” na Administração 

” Pública direta ou indireta. ressalvada a posse em virtude de concurso 


públicos. aplicando-se. nesta hipótese, o disposto no art.38º da 
Constituição Federal: 


IV - ser titular de mais de um mandato eletivo: 


V - patrocinar causas em que seja interessada qualquer das entidades 
mencionadas no inciso I. deste artigo: 


VI - ser proprietário. controlador ou diretor de empresa que goze de 
favor decorrente de contrato celebrado com o Município ou nela 
exercer função remunerado: 


VII - fixar residência fora do Município. 


Art. 72 - O Servidor Público. investido no mandato de Prefeito. 
ficará alastado do cargo. função ou emprego. sendo-lhe facultado optar 
por sua remuneração. 


Art. 72 - A. O Prefeito. o Vice-Prefeito. os Vereadores e os 
servidores municipais, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por 
matrimônio ou parentesco. afim ou consangúineo até o segundo grau. ou 
por adoção. não poderão contratar com o Municipio. nem serem nomeados. 
subsistindo a proibição até seis meses após findas as respectivas funções. 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


Parágrafo único - Não se incluem nesta proibição os contratos 
cujas cláusulas e condições sejam uniformes para todos os interessados. 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


Art. 73 - O Prefeito perderá o mandato: | 
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I- por cassação, nos termos do inciso II, e dos $8 do art. 76º quando: 
a) infringir qualquer das proibições estabelecidas no art. 71º: 
b) residir fora do Município: 


Il - quando atentar contra: 

a) autonomia do Município: 

b) o livre exercício da Câmara de Vereadores: : 
c) o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais: 

d) a probidade da administração: 

e) a lei orçamentária: z 
f) o cumprimento das leis e das decisões judiciais; 


H1- por extinção. declarada pela Mesa da Câmara, quando: 

a) sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado: 
b) perder ou tiver suspensos os direitos políticos: 

c) o decretar a Justiça Federal, nos casos previstos na Constituição 
Federal; 

d) renúncia por escrito, considerada também como tal o não 
comparecimento para posse no prazo previsto nesta Lei Orgânica. 


Seção II - Das Atribuições 
Do Prefeito Do Município 
Art. 74 - Compete privativamente ao Prefeito do Municipio: 
| - representar o Município. na forma da Lei Orgânica e outras leis: 


II - nomear e exoncrar os Secretários do Município e o Procurador 
Geral do Município: 


HI - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos 
nesta Lei Orgânica: 


IV - sancionar, promulgar. vetar. fazer publicar as leis e. para sua 
fiel execução. expedir decretos e regulamentos: 


em 


V- Nomear e demitir servidores, nos termos da lei. (Redação dada 
pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
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VI- enviar mensagens à Câmara Municipal. no início de cada sessão 
legislativa. expondo a situação econômica, financeira. 
administrativa. política e social do Município: 


VII - Celebrar convênios com entidades públicas ou particulares. 
com prévia autorização do poder Legislativo. remetendo cópia fiel 


do inteiro teor dos instrumentos respectivos à Câmara Municipal 
de Paratinga. no prazo de 05 (cinco) dias. contados da data da 
" assinatura. (Redação dada pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


VIII - prestar as informações solicitadas pelos Poderes Legislativo 
e Judiciário, nos casos e prazos fixados em lei: 


IX - enviar à Câmara Municipal o Plano Plurianual. o Projeto de 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Proposta de Orçamento Anual: 


X - decretar o estado de emergência e de calamidade pública; 
XI - prover extinguir cargos públicos municipais, na forma da lei; 


XII - Convocar extraordinariamente a Câmara Municipal para 
deliberar sobre matéria de interesse público relevante e urgente. 


(Redação dada pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


XIII - Prestar contas. anualmente. à Câmara Municipal. até sessenta 
dias após o encerramento do exercício. (Redação dada pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


XIV - Solicitar a intervenção estadual no Município. nos termos 
da Constituição Estadual. (Redação dada pela emenda à lei 


orgânica nº. 01/06) 


XV - contrair empréstimos externos ou internos e fazer operações 
ou acordos externos de qualquer natureza após autorização da 
Câmara Municipal. observando a Constituição Federal e Estadual; 


XVI - representar aos Tribunais contra leis e atos que violem 
dispositivos da Constituição Federal, da Constituição Estadual e 
desta lei: 
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XVII E dispor sobre estruturação e funcionamento dos órgãos da 
administração municipal; 


XVIII - exercer outras atribuições previstas nesta Lei Orgânica. 


XIX. Comparecer à Câmara Municipal, por sua própria iniciativa. 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


XX. Alienar bens imóveis, mediante prévia e expressa autorização 


da Câmara Municipal. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 


XXI. Conceder, permitir ou autorizar o uso dos bens municipais 


por terceiros, nos termos da lei. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


XXII. Conceder ou permitir, na forma da lei, a execução de serviços 


públicos por terceiros. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06 


XXIII. Executar o orçamento. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


XXIV. Aplicar multas previstas em leis e contratos. (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


XXV. Fixar os preços dos serviços públicos, observados os critérios 


estabelecidos em lei. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 


XXVI. Remeter a Câmara Municipal, até o dia 20 de cada mês, as 
parcelas das dotações orçamentárias que devem ser despendidas 


por duodécimos. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/ 
06) 


XXVII. Abrir crédito extraordinário nos casos de calamidade 
pública, comunicando o fato à Câmara Municipal. (Incluído pela 


emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


XXVIII. Expedir os atos referentes à situação funcional dos 


servidores. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
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XXIX. Determinar a abertura de sindicância e a instauração de 


inquérito administrativo. (Incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 


XXX. Aprovar projetos técnicos de edificação. de arruamento e 
de loteamento. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


XXXI. Desapropriar bens. mediante a expedição de atos de 
declaração de utilidade ou necessidade pública, ou de interesse 
social. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


XXXII. Solicitar auxílio dos órgãos de segurança para o 
cumprimento de seus atos. (Incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 


Seção HI 
Da Responsabilidade Do Prefeito 


Art. 75 - São crimes de responsabilidade os atos do Prefeito que 
atentem contra as Constituições Federal, Estadual e esta Lei Orgânica e. 
especialmente, contra: 


| — a integridade e a autonomia do Município: 


Il - o livre exercício do Poder Legislativo Municipal e dos 
Conselhos: 


HI - a probidade administrativa: 

IV - a Lei Orçamentária: 

V - o cumprimento das leis e decisões judiciais. 
Art. 76 - O Prefeito será processado e julgado: 


| - pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, nos crimes comuns 
e nos de responsabilidade. nos termos da legislação federal aplicável; 
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II - pela Câmara Municipal nas infrações político-administrativas. 
nos termos do seu Regimento Interno. assegurados, entre outros 
requisitos de validade. o contraditório. a publicidade, ampla defesa, 
com os meios € recursos a ela inerentes, e a decisão motivada que 
se limitará a decretar a cassação do mandato do Prefeito. 


$ 1º - Admitir-se-á a denúncia por qualquer Vereador. por Partido a | 
Político e por qualquer municipe eleitor. 


$ 2º - Não participará do processo nem do julgamento o Vereador “ 
denunciante. 


$ 3º - Se. decorridos 180 (cento e oitenta) dias. o julgamento não 
estiver concluído. o processo será arquivado. 


$ 4º - O Prefeito. ma vigência do seu mandato. não pode ser 
responsabilizado por atos estranhos ao exercício de suas funções. 
Parágrafo revogado À 


ela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


Art. 77 - O Prefeito ficará afastado de suas funções: 


| — nos crimes comuns, se recebida a denúncia ou queixa-crime 
pelo Tribunal de Justiça: a 


|] - nos crimes de responsabilidade. após a instauração de processo | 
pela Câmara Municipal. 


$ 1º - Cessará o afastamento do Prefeito. se o julgamento não se 
concluir dentro de 120 (cento e vinte) dias. sem prejuizo de regular 
prosseguimento do processo. 


8 2º - O Prefeito. na vigência de seu mandato. não poderá ser 
responsabilizado por atos estranhos ao exercicio de suas funções. 


8 3º - Reconhecida a responsabilidade do Prefeito pela Câmara 
Municipal. limitar-se-á a condenação à perda do cargo. com inabilitação. 
por 8 (oito) anos. para exercício de função pública. sem prejuízo das 
sanções judiciais. 


8 4º - Aplica-se ao Vice-Prefeito. no que couber. o disposto neste 
artigo e seus parágrafos. 
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Art. 78 - Até 30 (trinta) dias antes da eleição municipal, o Prefeito 
Municipal deverá. para entregar ao sucessor e para publicação imediata, 
fazer relatório da situação da Administração Municipal que conterá todas 
as informações atualizadas. 


Art. 78 - A. São infrações político-administrativas do Prefeito 
sujeitas ao julgamento pela Câmara dos Vereadores e sancionadas com a 
cassação do mandato: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


| - impedir o funcionamento regular da Câmara: (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 

|| - impedir o exame de livros. folhas de pagamento e demais 
documentos que devam constar dos arquivos da Prefeitura. bem 
como a verificação de obras e serviços municipais. por comissão de 
investigação da Câmara ou auditoria, regularmente instituída; 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


| - desatender, sem motivo justo, as convocações ou os pedidos de 
informações da Câmara. quando feitos a tempo e em forma regular: 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


IV - retardar a publicação ou deixar de publicar as leis e atos sujeitos 
a essa formalidade: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


V - deixar de apresentar à Câmara, no devido tempo, e em forma 
regular. a proposta orçamentária: (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


VI - descumprir o orçamento aprovado para o exercício financeiro: 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


VII - praticar. contra expressa disposição de lei, ato de sua 
competência ou omitir-se na sua prática; (Incluído pela emenda à 
lei orgânica nº. 01/06) 


VIII - omitir-se ou negligenciar na defesa de bens. rendas. direitos 
ou interesses do Município. sujeitos à administração da Prefeitura: 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 
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IX - ausentar-se do Município. por tempo superior ao permitido em 
lei, ou afastar-se da Prefeitura. sem autorização da Câmara dos 
Vereadores: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


X - proceder de modo incompatível com a dignidade e o decoro do 


cargo. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


+ 
Art. 78 - B. O processo de cassação do mandato do Prefeito pela 
Câmara, por infrações definidas no artigo anterior. obedecerá ao seguinte pe 


rito, se outro não for estabelecido pela legislação estadual: (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


|- a denúncia escrita da infração poderá ser feita por qualquer eleitor. 
com a exposição dos fatos e a indicação das provas. Se o denunciante 
for Vereador. ficará impedido de votar sobre a denúncia e de integrar 
a Comissão processante. podendo. todavia. praticar todos os atos 
de acusação. Se o denunciante for o Presidente da Câmara, passará 
a Presidência ao substituto legal. para os atos de processo. e só votará 
se necessário para completar o quorum de julgamento. Será 
convocado o suplente do Vereador impedido de votar. o qual não 
poderá integrar a Comissão processante: (Incluído pela emenda à 
lei orgânica nº. 01/06) 


II - de posse da denúncia, o Presidente da Câmara. na primeira sessão. 
determinará sua leitura e consultará a Câmara sobre o seu 
recebimento. Decidido o recebimento. pelo voto da maioria dos 
presentes. na mesma sessão será constituida a Comissão processante, 
com três Vereadores sorteados entre os desimpedidos. os quais 
elegerão. desde logo. o Presidente e o Relator: (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


HI - recebendo o processo. o Presidente da Comissão iniciará os 
trabalhos. dentro de cinco dias. notificando o denunciado. com a 
remessa de cópia da denúncia e documentos que a instruírem. para 
que. no prazo de dez dias. apresente defesa prévia. por escrito. 
indique as provas que pretender produzir e arrole testemunhas. até 
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o máximo de dez. Se estiver ausente no Município, a notificação 
far-se-á por edital publicado duas vezes, no órgão oficial, com 
intervalo de três dias, pelo menos, contado o prazo da primeira 
publicação. Decorrido o prazo de defesa, a Comissão processante 
emitirá parecer dentro de cinco dias, opinando pelo prosseguimento 
ou arquivamento da denúncia, o qual, neste caso, será submetido ao 
Plenário. Se a Comissão opinar pelo prosseguimento, o Presidente 
designará, desde logo, o início da instrução, e determinará os atos, 
diligências e audiências que se fizerem necessários, para o 
depoimento do denunciado e inquirição das testemunhas; (Incluído 


pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


IV - o denunciado deverá ser intimado de todos os atos do processo, 
pessoalmente, ou na pessoa de seu procurador, com a antecedência, 
pelo menos, de vinte e quatro horas, sendo-lhe permitido assistir as 
diligências e audiências, bem como formular perguntas e reperguntas 
às testemunhas e requerer o que for de interesse da defesa; (Incluído 


pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


V - concluída a instrução, será aberta vista do processo ao 
denunciado, para razões escritas, no prazo de cinco dias, e após, a 
Comissão processante emitirá parecer final, pela procedência ou 
improcedência da acusação, e solicitará ao Presidente da Câmara à 
convocação de sessão para julgamento. Na sessão de julgamento, o 
processo será lido, integralmente, e, a seguir, os Vereadores que o 
desejarem poderão manifestar-se verbalmente, pelo tempo máximo 
de quinze minutos cada um, e, ao final, o denunciado, ou seu 
procurador, terá o prazo máximo de duas horas, para produzir sua 


defesa oral; (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


VI - concluída a defesa, proceder-se-á tantas votações nominais, 
quantas forem as infrações articuladas na denúncia. Considerar-se- 
á afastado, definitivamente, do cargo o denunciado que for declarado, 
pelo voto de dois terços, pelo menos, dos membros da Câmara, 
incurso em qualquer das infrações especificadas na denúncia. 
Concluído o julgamento, o Presidente da Câmara proclamará 
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imediatamente o resultado e fará lavrar ata que consigne a votação 
nominal sobre cada infração. e. se houver condenação. expedirá o 
competente decreto legislativo de cassação do mandato de Prefeito. 
Se o resultado da votação for absolutório. o Presidente determinará 
o arquivamento do processo. Em qualquer dos casos. o Presidente 
da Câmara comunicará à Justiça Eleitoral o resultado: (Incluído 


pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) É 


VII - o processo, a que se refere este artigo. deverá estar concluído 
dentro de noventa dias. contados da data em que se efetivar a 
notificação do acusado. Transcorrido o prazo sem o julgamento, o 
processo será arquivado. sem prejuizo de nova denúncia ainda que 
sobre os mesmos fatos. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 


Seção IV 
Dos Secretários Do Município 


Art. 79 - Os Secretários do Município serão escolhidos dentre 
brasileiros. maiores de 21 (vinte e um) anos de idade e no exercício dos 
direitos políticos. 


Art. 80 - Compete ao Secretário. além de outras atribuições que lhe 
sejam conferidas por lei: 


| - exercer a orientação. coordenação e supervisão dos Orgãos de 
sua Secretaria e das entidades de administração indireta a ela 
vinculadas: 


«á 


II - referendar os atos e decretos assinados pelo Prefeito: 


WII - expedir instruções para a execução das leis, decretos e 
regulamentos; 


IV - apresentar ao Prefeito. anualmente ou quando por este solicitado 
relatório de sua gestão: 
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V - praticar atos pertinentes às atribuições que lhe forem delegadas 
pelo Prefeito; 


VI - comparecer. quando convocado pela Câmara Municipal ou por 

Comissão sua, podendo fazê-lo por iniciativa própria, mediante 

ajuste com a respectiva Presidência. para expor assuntos relevantes 
: de sua pasta. 


81º — Os Secretários de Municipio não poderão exercer outra 
"o função pública. estendendo-se aos mesmos os impedimentos e proibições 
previstos para Vereadores, ressalva o exercício do magistério. (Parágrafo 
renumerado pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


8 2º - O descumprimento do inciso VI deste artigo, sem justificação. 
importa em crime de responsabilidade. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


$ 3º - Os cargos são de livre nomeação e demissão pelo Prefeito. 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 80 - A. Os Secretários ou ocupantes de cargos da mesma 
natureza são solidariamente responsáveis com o Prefeito pelos atos que 
assinarem. ordenarem ou praticarem. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


Art. 80 — B. Os subsídios dos Secretários Municipais serão fixados 
por lei de iniciativa da Câmara Municipal. dentro dos limites e critérios 
estabelecidos na Constituição Federal e nesta Lei Orgânica. (Incluído 

« pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Rd Parágrafo Unico. Os Secretários Municipais terão férias anuais 
“ de trinta dias, sem prejuizo dos subsídios. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 
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Seção V - Da Procuradoria 
Geral Do Município 


Art. 81 - À representação judicial e extra-judicial, a consultoria e 
o assessoramento jurídico do Município competem à Procuradoria Geral 
do Município. órgão diretamente subordinado ao Prefeito. 


Art. 82 - À Procuradoria Geral do Município será dirigida por um 
Procurador Geral. nomeado em Comissão. pelo Prefeito. dentre os 
integrantes da carreira de Procurador Municipal depois de aprovada a 
escolha pela Câmara Municipal. 


Art. 83 - As carreiras de Procurador. a organização e o 
funcionamento das respectivas Procuradorias serão disciplinados em lei. 
dependendo o respectivo ingresso de classificação em concurso público 
de provas e títulos. com participação da Ordem dos Advogados do Brasil. 


Seção VI — Da Transição Administrativa 
(Sessão incluída pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 83 — A. O atual Prefeito e Presidente da Mesa da Câmara 
constituirão, nos órgãos que dirigem. uma Comissão de Inventário que 
terá a finalidade de levantar o inventário dos bens patrimoniais. móveis e 
imóveis. e dos documentos e valores que deverão ser entregue ao novo 


titular eleito. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 83 — B. A Comissão de que trata o artigo anterior deverá ser 
instalada com antecedência minima de 10 (dez) dias úteis em relação à 
data por lei estabelecida para a posse e transmissão do cargo — 1º de janeiro 
do exercício subsequente àquele em que ocorreram as eleições. (Incluído - 


pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) à 


Art. 83 — €. Comporão a Comissão de Inventário servidores da 
respectiva Prefeitura ou Câmara Municipal. devendo ser a mesma presidida 
por membro escolhido pelo atual titular. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 

Parágrafo Único. Deverá ainda participar da Comissão. na 
qualidade de membro. um ou mais representantes do Prefeito eleito. se 
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este o indicar até a data prevista no art. 78 — B. (Incluído pela emenda à 
lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 83 — D. Além do levantamento dos bens patrimoniais. móveis 
e imóveis, caberá ainda à Comissão de Inventário providenciar: (Incluído 


pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


$ 1º. Para o Prefeito e Presidente da Câmara: (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


a) o levantamento dos credores, discriminando nomes. valores e 
vencimentos respectivos: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 

b) o levantamento dos contratos e convênios a serem executados e 
pagos no exercício subsegiiente aquele em que se deram as eleições: 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 
c)a relação de processos e papéis a regularizar. com registro de sua 
natureza, indicação dos responsáveis e valores respectivos: 
(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 

d) a relação dos documentos existentes em cofre: (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº, (01/06) 

e) relação das contas bancárias e os valores dos respectivos saldos, 
com a conciliações. se necessárias; (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


$ 2º. No caso do Presidente da Câmara. acrescentar-se-á às relações 
s y 
e listagens referidas no parágrafo 1º deste artigo os seguintes dados: 


A 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


a) levantamento dos bens municipais sob responsabilidade da 

Câmara: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 

há b) a relação dos livros de que a Câmara dispuser. (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 83 - E Concluídos o trabalhos da Comissão. o Presidente e 
demais membros rubricarão todas as peças e relações produzidas. que 
passarão a fazer parte integrante do Temo de transmissão de Cargo, 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 
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TÍTULO V . 
DO ORÇAMENTO E DA TRIBUTAÇÃO 


CAPÍTULO I 
DO ORÇAMENTO 


Seção | 
Disposições Gerais 


Art. 84 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
I-o Plano Plurianual: 
II - as Diretrizes Orçamentárias: 
HI - os Orçamentos Anuais, 


$ 1º- Alei que instituir o Plano Plurianual estabelecerá as diretrizes. 
os objetivos e metas da Administração Municipal direta e indireta. 
abrangendo os programas de manutenção e expansão das ações de governo. 
e nenhum investimento. cuja execução ultrapasse o exercicio financeiro. 
poderá ser iniciado sem prévia inclusão no Plano Plurianual ou sem lei que 
autorize a inclusão. (Redação dada pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


| - diretrizes. objetivos e metas para as ações municipais de execução 
plurianual: (Inciso revogado pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


II - investimentos de execução plurianual: (Inciso revogado pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


HI - gastos com a execução de programas de duração continuada. 
Inciso revogado pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


$2º- A Lei de Diretrizes Orçamentária compreenderá: 
[ - as prioridades da Administração Pública Municipal. quer de 
órgãos da administração direta. quer da administração indireta, com 
as respectivas metas. incluindo a despesa de capital para o exercício 
financeiro subsequente: 


II - orientação para a elaboração da lei orçamentária anual: 
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HI - As disposições sobre a alteração da legislação tributária. 


(Redação dada pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


IV - As aplicações dos agentes financeiros de fomento, com a 
apresentação de prioridades, (Redação dada pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


V. disporá também sobre: (Incluído pela emenda à lei orgânica 
, a) equilíbrio entre receitas e despesas: (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 
b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas 
hipóteses previstas no art. 9º e no inciso II do $ 1º do art. 31 da lei 
complementar nº 101/2000; (Incluído pela emenda à lei orgânica 
c) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados 
dos programas financiados com recursos dos orçamentos; (Incluído 
pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
d) demais condições e exigências para a transferência de recursos a 
entidades públicas e privadas. (Incluído pela emenda à lei orgânica 


83º - A Lei Orçamentária Anual compreenderá: 


| o orçamento fiscal da Administração direta municipal, incluindo 
os seus fundos especiais; 


[| - os orçamentos das entidades de Administração indireta, inclusive 
das funções instituídas pelo Poder Público Municipal; 


HI - o orçamento de investimento das empresas em que o Município 
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com 
direito a voto: 


IV - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades 
e órgãos a ela vinculados, da Administração direta ou indireta, 
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público 


Municipal. 
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V. O programa analítico de obras. especificando as Secretarias e os 
Departamentos. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


$ 4º - Os orçamentos previstos no $3º. 1 e III. deste artigo. 
compatibilizado com o plano plurianual. terão. entre suas funções. a de 
reduzir desigualdades entre distritos. bairros e regiões. segundo critério 


populacional. (Ineluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


85º - A Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivo estranho 
à previsão da receita e à fixação das despesas. não se incluindo na proibição 
a autorização para abertura de créditos suplementares e a contratação de 
operações de crédito. ainda que por antecipação de receita. nos termos da 


lei. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


$ 6º - O Poder Legislativo. através do seu Presidente. poderá. por 
meio de decreto. suplementar as dotações orçamentárias deste Poder. por 
anulação ou remanejamento de dotações sem alterar os valores globais 
consignados na lei de orçamentos. (Incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 


87º - Obedecerão às disposições de lei complementar federal 
específica à legislação municipal referente a: (Incluído pela emenda à 
lei orgânica nº. 01/06) 


| - exercício financeiro: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 


[| - vigência. prazos. elaboração e organização do plano plurianual. 
da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual; 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


HI - normas de gestão financeira e patrimonial da administração 
direta e indireta. bem como instituição de fundos. (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 85 - Os Planos e Programas Municipais de execução plurianual 
ou anual serão elaborados em consonância com o plano plurianual e com 
a lei de diretrizes orçamentárias. respectivamente. e apreciados pela 
Câmara Municipal. 
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Art. 86 — Lei complementar estabelecerá: (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


|. As hipóteses de incidência. base de cálculo e sujeitos passivos da 
obrigação tributária. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


IH. O lançamento e a forma de sua notificação. (Incluído pela 


« 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
» HI. Os casos de exclusão. suspensão e extinção de créditos 


tributários. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


IV. A progressividade dos impostos. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. (01/06) 


Parágrafo único. O lançamento tributário observará o devido 
processo legal. (Incluído À 


ela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


Art. 86 — A. Os projetos de leis orçamentárias de que trata esta 
Lei Orgânica deverão obedecer aos seguintes prazos para encaminhamento 


e apreciação: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


| - para 0 primeiro ano da nova legislatura: (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


a) o Plano Plurianual, com entrada na Câmara até o dia 30 de abril 

e devolução dia 30 de junho do mesmo ano; (Incluído pela emenda 

à lei orgânica nº. 01/06) 

b) as Diretrizes Orçamentárias. com entrada até o dia 15 de agosto 
e devolução até o dia 30 de setembro do mesmo ano: (Incluído 

pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 

c) o Orçamento anual. com entrada até o dia 31 de outubro € 
k devolução até o dia 15 de dezembro do mesmo ano: (Incluído pela 

emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Il — para os demais anos da legislatura: (Incluído pela emenda à 
lei orgânica nº. 01/06) 


| a) as Diretrizes Orçamentárias. com entrada até o dia 15 de maio é 


devolução até o dia 30 de junho de cada ano: (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 
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b) os Orçamentos anuais. com entrada até o dia 31 de outubro e 


devolução até o dia 15 de dezembro de cada ano. (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


Parágrafo Unico. A Câmara não entrará em recesso sem a 
aprovação dos projetos de leis orçamentárias. (Incluído pela emenda à 
lei orgânica nº. 01/06) o 


Art. 86 — B. As emendas serão apresentadas à comissão técnica 
competente que. sobre elas. emitirá parecer para apreciação. na forma 
regimental. pelo plenário da Câmara Municipal. (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


$1º As emendas ao projeto de Lei Orçamentária Anual e os projetos 
que a modifiquem somente poderão ser aprovados caso: (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


|. Sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei das 
Diretrizes Orçamentárias. (Incluído pela emenda à lei orgânica 


nº. 01/06) 


IH. Indiquem os recursos necessários. admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesas. excluídas as que incidem 


sobre: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


a) dotações para pessoal e seus encargos: (Incluído pela emenda à 
lei orgânica nº. 01/06) 


b) serviço da divida: ou (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 


01/06) 


HI. Sejam relacionadas com: (Incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 

a) a correção de erros ou omissões: (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 

b) os dispositivos do texto do projeto de lei: (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 
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di É a 


$2º As emendas ao projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 
não poderão ser aprovadas. quando incompatíveis com o Plano Plurianual. 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


$3º O Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara Municipal, para 
propor modificação de qualquer dos projetos a que se refere este artigo. 
enquanto não tiver sido iniciada a votação. na comissão técnica. da parte 


cuja alteração é proposta. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 86 — €. Os recursos que. em decorrência de veto. emenda ou 
rejeição do projeto de Lei Orçamentária Anual. ficarem sem despesas 
correspondentes. poderão ser utilizados. conforme o caso. mediante 
créditos especiais ou suplementares. com prévia e específica autorização 
do Legislativo. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


Art. 86 —- D. O Poder Legislativo encaminhará ao Setor de 
Planejamento e Orçamento. até o dia 30 de julho, sua respectiva proposta 
orçamentária. exclusivamente para efeito de consolidação na proposta de 
orçamento do Município. não cabendo qualquer tipo de análise ou 
apreciação de seus aspectos de mérito e conteúdo. atendidos os princípios 
constitucionais. estabelecidos a esse respeito. (Incluído pela emenda à 
lei orgânica nº. 01/06) 


Parágrafo Único. Fica assegurado ao Poder Legislativo 
Municipal. além da observância do estabelecido na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. o limite de despesas estabelecido no art. 29-A da 
Constituição Federal. fixado o valor do repasse a que faz jus em 8% (oito 
por cento) do valor das receitas efetivamente arrecadas no exercício 
financeiro do ano anterior e que será creditado até o dia 20 (vinte) de cada 
u mês, em forma de duodécimo. independentemente da proporcionalidade 

estabelecida entre o valor total das dotações do Poder Legislativo e o 
orçamento geral do Município. (Incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 


Art. 86 — E. São vedados: 


nº. 01/06) 


Incluído pela emenda à lei orgânica 
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1. O início de programas ou projetos não incluídos na Lei 
Orçamentária Anual. (Incluído pelá emenda à lei orgânica nº. 01/06 


II. A realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que 
excedam os créditos orçamentários ou adicionais. (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


HI. A realização de operações de crédito que excedam o montante 
das despesas de capital. com ressalva das autorizadas mediante 
créditos suplementares ou especiais. com finalidades precisas. 
aprovados pela Câmara Municipal. por maioria absoluta. (Incluído 


pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


IV - a vinculação de receita de impostos a órgão. fundo ou despesas. 
ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a 
que se referem os arts. 113 Ae 113 B. a destinação de recursos para 
as ações e serviços públicos de saúde e para a manutenção e 
desenvolvimento do ensino. como determinado. respectivamente, 
pelos arts, 198. $2º.e 212 da Constituição Federal. e a prestação de 
garantias às operações de crédito por antecipação de receita. previstas 
no artigo 82. 85º. bem como o disposto no 84º deste artigo: (Incluído 


pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


V. A abertura de crédito suplementar ou especial. sem prévia 
autorização legislativa e sem indicação dos recursos 
correspondentes. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


VI. A transposição. o remanejamento ou a transferência de recursos 
de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para 
outro. sem prévia autorização legislativa. (Incluído pela emenda à 


lei orgânica nº. 01/06) 


VII. A concessão ou utilização de créditos ilimitados. (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


VII. A utilização. sem autorização legislativa. dos recursos do 
orçamento fiscal e da seguridade social para suprir necessidades ou 
cobrir despesas superiores à receita de empresas. fundações ou 
fundos. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 
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IX. A instituição de fundo sem prévia autorização legislativa. 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


$1º - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício 
financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual ou 
sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime contra a administração. 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


82º - Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no 
exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de 
autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, 
caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados ao 
orçamento do exercício financeiro subsegiente. (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


$3º - A abertura de crédito extraordinário somente será admitida 
para atender as despesas imprevisíveis e urgentes, decorrentes de 
calamidade pública, pelo Prefeito. (Incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 


$ 4º. É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos 
impostos a que se refere o art. 106, e dos recursos de que tratam os arts. 
113 Ae 113 B, para a prestação de garantia ou contragarantia à União e 
para pagamento de débitos para com esta. (Incluído pela emenda à lei 


orgânica nº. 01/06) 


Art. 86 — F. Os recursos correspondentes às dotações 
orçamentárias. compreendidos os créditos suplementares especiais. 
destinados ao Poder Legislativo. ser-lhe-ão entregues até o dia vinte de 


cada mês. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 86— G. A despesa com o pessoal ativo e inativo do Município 
não poderá exceder sessenta por cento da receita corrente líquida, só se 
admitindo pessoal se houver dotação orçamentária suficiente e prévia 


autorização legal. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
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8 1º. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de 
remuneração, a criação de cargos ou alteração de estrutura de carreiras. 
bem como a admissão de pessoal. a qualquer título. pelos órgãos e 
entidades da administração direta ou indireta. mantidas pelo Município. 
só poderão ser feitas se: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


|. Houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes. 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


Il. Houver autorização especifica na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


82º - Na verificação do atendimento dos limites definidos neste 
artigo. não serão computados as despesas: (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


| — de indenização por demissão de servidores ou empregados: 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


| — relativas a incentivos à demissão voluntária: (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


HI — derivadas da aplicação do disposto no artigo que dispõe sobre 
a convocação extraordinária da Câmara Municipal: (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


83º - A repartição dos limites globais desse artigo não poderá 
exceder os seguintes percentuais: (Incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) , 


| - 6% (seis por cento) para o Legislativo. incluído o Tribunal de 


Contas. quando houver: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 3 
01/06 


= 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo. (Incluído 
rela emenda à lei orgânica nº. 01/06 
Art. 86 — H. O Poder Executivo fará públicar na imprensa oficial 
do Município. quando houver. pela internet e no local de costume: 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
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— >>> 


| - mensalmente. o balancete resumido da recita e da despesas; 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


[I - mensalmente, os montantes de cada um dos tributos arrecadados 
e os recursos recebidos; (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 


HI — anualmente, até quinze de março, pelo órgão oficial do Estado, 
as contas de administração. constituídas do balanço financeiro. do 

p balanço patrimonial, do balanço orçamentário e demonstração das 
variações patrimoniais. em forma sintética. (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


IV — bimestralmente, ate o dia 30(trinta) dias subsequentes, o 
relatório resumido da execução orçamentária de que trata o artigo 
52, da Lei Complementar 101/2000. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


V — quadrimestralmente. até 30 (trinta) dias após o encerramento 
do período a que corresponder, os relatórios de gestão fiscal de que 
trata o art. 54. da Lei Complementar 101/2000. (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Parágrafo Unico. Ao Poder Legislativo caberá publicar o disposto 
no inciso IV e V. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


Seção II 
Das Vedações Orçamentárias 


Art. 87 - São vedados: 


| — a inclusão de dispositivos estranhos à previsão de receita e à 
fixação da despesa, excluindo-se as autorizações para abertura de 
créditos adicionais suplementares e contratações de operações de 
crédito por antecipação da receita na forma da lei; 
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Il-o início de programas ou projetos não incluídos no orçamento anual; 


HI - a realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que 
excedam os créditos orçamentários originais ou adicionais: 


IV - a realização de operação de créditos que excedam o montante 
das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos 
suplementares ou especiais. aprovadas pela Câmara Municipal por 
maioria absoluta: 


V-a vinculação de receita de impostos a órgãos ou fundos especiais 
ressalvada a que se destina à prestação de garantia às operações de 
crédito por antecipação da receita: 


VI- A abertura de crédito suplementar ou especial. sem prévia 
autorização legislativa e sem indicação dos recursos 
correspondentes. (Redação dada pela emenda à lei orgânica nº. 


01/06) 


VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados: 


VIII - a utilização. sem autorização legislativa. de recursos de 
orçamento fiscal e da seguridade social para suprir necessidade ou 
cobrir déficit de empresas. fundações e fundos especiais: 


IX - a instituição de fundos especiais de qualquer natureza sem prévia 
autorização legislativa. 


$ 1º - Os créditos adicionais especiais e extraordinários terão 
vigência no exercício financeiro em que forem autorizados. salvo se o ato 
de autorização for promulgado nos últimos 4 (quatro) meses daquele 


exercício, caso em que. reabertos nos limites de seus saldos serão 
incorporados ao orçamento do exercício financeiro subsequente. 
+ 


$ 2º - Aabertura de créditos extraordinários somente será admitida 
para atender às despesas imprevisíveis e urgentes. como as decorrentes 
de calamidade pública e comoção interna. na forma da lei. 


$ 3º - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício 
financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual ou 
sem lei que autorize a inclusão. sob pena de crime contra a administração. 
(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
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Seção III. 
Das Emendas Ao Projeto Orçamentário 


Art. 88 - Os projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às 
diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais 
suplementares e especiais serão apreciados pela Câmara Municipal, na 
forma do Regimento Interno. 


8 1º - Caberá à Comissão da Câmara Municipal: 


| - examinar e emitir parecer sobre os projetos de plano plurianual. 
diretrizes orçamentárias e orçamento anual e sobre as contas do 
Município apresentadas anualmente pelo Prefeito; 


Il - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas 
municipais. acompanhar e fiscalizar as operações resultantes ou não 
da execução do orçamento. sem prejuízos das demais comissões 
criadas pela Câmara Municipal. 


8 2º - As emendas serão apresentadas na Comissão de Orçamento 
e Finanças, que sobre elas emitirá parecer e serão apreciadas, na forma do 
Regimento Interno, pelo Plenário da Câmara Municipal. 


$ 3º - As emendas ao projeto de lei do orçamento amual ou aos 
projetos que o modifiquem somente poderão ser aprovadas caso: 


| - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias: 


> II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesas. excluídas as que incidam 
sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos: 

b) serviço da dívida: 

c) transferências tributárias para autarquias e fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público Municipal; 


HI - sejam relacionados: 


a) com a correção de erros ou omissões; 
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 
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$ 4º - As emendas ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 
não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o Plano Plurianual. 


$ 5º - O Prefeito Municipal poderá enviar mensagem à Câmara 
Municipal para propor modilic.ições nos Projetos a que se refere este artigo. 
enquanto não iniciada a votação. na Comissão de Orçamento e Finanças. 
da parte cuja alteração é proposta. 


$ 6º - Os projetos de lei do plano plurianual. de diretrizes 
orçamentárias e do orçamento anual serão enviados pelo Prefeito. até 31 
de março. 30 de julho e 30 de setembro. respectivamente. enquanto não 
viger a Lei Complementar de que trata o art. 165. 89º da Constituição 
Federal. 


8 7º - Aplicam-se aos Projetos referidos neste artigo. no que não 
contrariar esta seção. as demais normas relativas ao processo legislativo. 


$ 8º - Os recursos que, em decorrência de veto. emenda ou rejeição 
do projeto de Lei Orçamentária Anual. ficarem sem despesas 
correspondentes. poderão ser utilizados. conforme o caso. mediante 
abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais com prévia 
autorização da Câmara Municipal. 


Seção IV 
Da Execução Orçamentária 


Art. 89 - À execução do orçamento do Município se refletirá na 
obtenção das suas receitas próprias. transferidas e outras. bem como na 
utilização das dotações consignadas às despesas para a execução dos 
programas nele determinados. observado sempre o princípio do equilibrio. 

Art. 90 - O Prefeito Municipal fará publicar. até 30 (trinta) dias 
após o encerramento da cada bimestre. relatório resumido da execução 
orçamentária. 


Art. 91 - As alterações orçamentárias durante o exercício se 
representarão: 


[ - pelos créditos adicionais. suplementares. especiais e 
extraordinários: 
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II - pelo remanejamento, transferência e transposição de recursos 
de uma categoria de programa para outra. 


Parágrafo Unico — O remanejamento, a transferência e a transposição 
somente se realizarão quando autorizados em lei especifica que contenha 
a justificativa. 


Art. 92 - Na efetivação dos empenhos sobre as dotações fixadas 
para cada despesa, será emitido o documento nota de empenho, que conterá 
as características já determinadas nas normas gerais de Direito Financeiro. 


Seção V 
Da Gestão Da Tesouraria 


Art. 93 - As receitas e as despesas orçamentárias serão 
movimentadas através de caixa único, regularmente instituído. 


Parágrafo Unico — A Câmara Municipal poderá ter a sua própria 
tesouraria por onde movimentará os recursos que lhe forem liberados. 


Art. 94 - As disponibilidades de Caixa do Município e de suas 
entidades de Administração indireta. inclusive dos fundos especiais e 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal, serão 
depositadas em instituições financeiras oficiais. 


Parágrafo Unico — As arrecadações das receitas próprias do 
Município e de suas entidades de administração indireta serão feitas 
« exclusiva e obrigatoriamente através da rede bancária. mediante convênio. 


$ 1º - A cobrança de tributos ou taxas de feirantes, ambulantes 
poderá ser feita por agentes arrecadadores no período de sexta-feira a . 
domingo. ou ainda em dias santos e feriados, que recolherão o produto da 
arrecadação na segunda-feira ou primeiro dia útil, e prestarão contas à 
Secretaria de Administração sob pena de responsabilidade. 


$ 2º - Fica proibida a cobrança de qualquer taxa ou serviço, mesmo 
particular, no recinto da Prefeitura, que não seja na forma deste artigo. 
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Art. 95 - Os pagamentos serão feitos em cheque nominativo, que 
corresponderá ao valor do processo de pagamento. mantida ri gorosa ordem 
cronológica do fato contábil. nos lançamentos de Caixa, em especial quanto 
à seqiiência numérica dos cheques emitidos. 


$ 1º - Os cheques em nome da tesouraria ou qualquer outro órgão 
ou servidor só serão permitidos em casos especiais previstos em lei. com 
cópia e o destino dos recursos explicados. no verso do mesmo. que 
integrará o processo de pagamento. 


$ 2º - Fica instituído o regime de adiantamento para os casos 
permitidos na Lei nº 4.320/64. 


Seção VI 
Da Organização Contábil 


Art. 96 - A contabilidade do Município obedecerá. na organização 
do seu sistema administrativo e informativo e nos seus procedimentos, 
aos princípios fundamentais de contabilidade e às normas estabelecidas 
na legislação pertinente. 


Art. 97 - À Câmara Municipal processará e pagará suas próprias 
contas. 


Parágrafo Único — A contabilidade da Câmara Municipal 
encaminhará as suas demonstrações até o dia 15 (quinze) do mês 
subsegiiente ao da realização da despesa, para fins de incorporações à 
contabilidade central da Prefeitura. 5 


Seção VIH + 
Das Contas Municipais 


Art. 98 - As contas do Poder Executivo deverão ser enviadas. até 
o dia 31 (trinta e um) de março do exercício seguinte. à Câmara Municipal. 
cabendo ao seu Presidente juntar às mesmas as contas do Poder Legislativo. 
observado aquele prazo. 
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8 1º - As contas do Município permanecerão na Secretaria da 
Câmara Municipal, durante o prazo de disponibilidade pública, ou seja, 
por 60 (sessenta) dias à disposição de qualquer contribuinte para exame e 
apreciação, para posterior remessa ao Tribunal de Contas dos Municípios. 


$ 2º - Vencido o prazo de que trata o parágrafo anterior, as contas, 
acompanhadas das denúncias e quaisquer outras sugestões dos 
contribuintes, serão enviadas, até o dia 15 (quinze) de junho, à apreciação 
do Tribunal de Contas dos Municípios, que emitirá parecer prévio sobre 
as mesmas. 


Seção VII 
Da Prestação e Tomadas De Contas 


Art. 99 - São sujeitas à tomada ou prestação de contas os agentes 
da administração municipal dos Poderes Executivo e Legislativo e da 
Administração indireta, responsáveis por bens e valores confiados à 
Fazenda Pública Municipal. 


$ 1º - O Tesoureiro do Município, ou servidor que exerça a função, 
fica obrigado à apresentação do Boletim Diário de Tesouraria, que será 
afixado em locais próprios da Prefeitura e da Câmara Municipal. 

$ 2º - Os demais agentes municipais apresentarão as suas 
respectivas prestações de contas até o dia 15 (quinze) do mês subsegiiente 
aquele em que o valor tenha sido recebido. 


Seção IX - Do Exame Público 
Das Contas Municipais 


Art. 100 - As contas do Município ficarão à disposição dos cidadãos 
durante 60 (sessenta) dias, a partir de 15 (quinze) de abril de cada exercício, 
no horário de funcionamento da Câmara Municipal, em local de fácil 
acesso ao público. 


$ 1º - A consulta às contas municipais poderá ser feita por qualquer 
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cidadão. independente de requerimento ou autorização de qualquer 
autoridade. 


$ 2º - A consulta só poderá ser feita no recinto da Câmara e haverá 
pelo menos 3 (três) cópias à disposição do público. 


8 3º - A reclamação apresentada deverá: 

[ ter a identificação e qualificação do reclamante: 

II - ser apresentada em 4 (quatro) vias no protocolo da Câmara: 

HI - conter elementos e provas nas quais se fundamenta o reclamante. 


$ 4º - As vias da reclamação apresentadas no protocolo da Câmara 
terão as seguintes destinações: 


| - a primeira deverá ser encaminhada pela Câmara ao Tribunal de 
Contas ou órgão equivalente. mediante oficio: 


II - a segunda via deverá ser anexada às contas à disposição do 
público pelo prazo que restar ao enxame e apreciação: 


II - a terceira via se constituirá em recibo do reclamante e deverá 
ser autenticada pelo servidor que a receber no protocolo: 


IV - a quarta via será arquivada na Câmara Municipal. 


$ 5º - A anexação da segunda via. de que trata o inciso II do 3 4º. 
deste artigo. independerá do despacho de qualquer autoridade e deverá 
ser feita no prazo de 48 (quarenta e oito) horas pelo servidor que a tenha 
recebido no protocolo da Câmara. sob pena de suspensão. sem vencimento, 
pelo prazo de 15 (quinze) dias. 


Art. 101 - A Câmara Municipal enviará ao reclamante cópia de 
correspondência que encaminhou ao Tribunal de Contas ou órgão 
equivalente. 
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Seção X 
Do Controle Interno Integrado 


Art. 102 - Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, de forma 
integrada, um sistema de controle apoiado nas informações contábeis. 
com objetivos de: 

x a) avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual e 
na execução dos Programas do Governo Municipal: 

b) comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 

P à eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, nas 
entidades da administração municipal, bem como da aplicação de 
recursos públicos municipais por entidades de direito privado; 

c) exercer o controle dos empréstimos e dos financiamentos, avais e 

garantias. bem como dos direitos e haveres do Município. 


CAPÍTULO II 
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 


Seção 1 
Dos Princípios e Das Disposições Gerais 


Art. 103 - O sistema tributário municipal obedecerá ao disposto 
na Constituição Federal e Estadual, em Leis Complementares Federais. 
em Resoluções de Senado Federal. nesta Lei Ordinárias. 


Art. 104 - As isenções, benefícios e incentivos fiscais somente 
serão concedidos mediante a aprovação da Câmara Municipal. 


Art. 105 - O Município poderá criar colegiado constituído 
paritariamente por servidores designados pelo Prefeito Municipal e 
contribuintes indicados por entidades representativas de categorias 
econômicas e profissionais, com atribuições de decidir. em grau de recurso, 
as reclamações sobre lançamentos e demais questões tributárias. 


Parágrafo Unico — Enquanto não for criado o órgão previsto neste 
artigo. os recursos serão decididos pelo Prefeito Municipal. 
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Seção II 
Dos Tributos Municipais 


Art. 106 - Compete ao Municipio instituir os seguintes tributos: 


| - impostos sobre: 

a) propriedade predial e territorial urbana: 
b) transmissão inter vivos. a qualquer título. por ato oneroso. de q 
bens imóveis. por natureza ou acessão fisica. e de direitos reais sobre 

imóveis. exceto os de garantia. bem como cessão de direitos à sua 
aquisição: 

c) serviços de qualquer natureza. não compreendidos no art. 155. II. 

da Constituição Federal. definidos em lei complementar (Redação 

dada pela emenda à lei orgânica nº. (01/06 
d) serviços de qualquer natureza. definidos em lei 
complementar. ânica nº. 


01/06) 


Alínea revogada pela emenda à lei org, 


|l- taxas. em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização 
efetiva ou potencial. de serviços públicos e específicos ou divisíveis. 
prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição: 


[I- contribuição de melhoria. decorrente de obras públicas. 


$ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o 
art. 182. 8 4º. inciso IT da Constituição Federal. o imposto previsto na 
alínea “a” do inciso | poderá: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 

| - ser progressivo em razão do valor do imóvel: e (Incluído pela d 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Il - ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. (01/06 


imóvel. 


$ 2º - O imposto previsto na alinea “b” do inciso |: (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
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| - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados 
ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre 
a transmissão de bens ou direitos decorrente de fusão. incorporação, 
cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos. a 
atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses 
bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil; 


% (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Il - compete ao Município da situação do bem. (Incluído pela 


emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


$ 3º Em relação ao imposto previsto na alinea “c” do inciso I do 
caput deste artigo. cabe à lei complementar: (Incluído pela emenda à lei 


orgânica nº. 01/06) 

| - fixar as suas alíquotas máximas e mínimas: (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 

HI - excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior. 
(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 

HI - regular a forma e as condições como isenções, incentivos e 
benefícios fiscais serão concedidos e revogados. (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 

Art. 107 - A administração tributária é atividade vinculada. 
essencial ao Município e deverá estar dotada de recursos humanos e 
materiais necessários ao fiel exercício de suas atribuições. principalmente 

K no que se refere a: 


| - cadastramento dos contribuintes e das atividades econômicas: 


II - lançamento dos tributos; 


III - fiscalização dos cumprimentos das obrigações tributários: 


IV - inscrição dos inadimplentes em dívida ativa e respectiva 
cobrança amigável ou encaminhamento para cobrança Judicial. 
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Art. 108 - O Prefeito Municipal promoverá a atualização da base 
de cálculo dos tributos municipais. 


8 1º - A base de cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano - 
IPTU. será atualizada anualmente. antes do término do exercício. podendo 
para tanto ser criada Comissão da qual participarão. além dos servidores 
municipais. representantes dos contribuintes. de acordo com o Decreto 


LA 
do Prefeito Municipal. 

82º - A atualização da base de cálculo das taxas de serviço levará 
em consideração a variação de custos dos serviços prestados aos 
contribuintes ou colocados à sua disposição. observados os seguintes 
critérios: 

| - quando a variação de custos for inferior ou igual aos indices 
oficiais de atualização monetária. podera ser realizada mensalmente: 
HI - quando a variação de custos for inferior âqueles índices. a 
atualização poderá ser feita mensalmente até esse limite. ficando o 
percentual restante para ser atualizado por meio de lei que deverá 
estar em vigor antes do início do exercício subsequente. 

Art. 109 - A concessão de isenção e de anistia de tributos 
municipais dependerá da autorização legislativa. aprovada por maioria 
de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal. 

Art. 110 - A remissão de créditos tributários somente poderá ocorrer 
nos casos de calamidade pública ou notória pobreza do contribuinte. 
devendo a lei que autorizar ser aprovada por maioria de 2/3 (dois terços) 

LA , , “ 
dos membros da Câmara de Vereadores. “ 
Art. 11 - A concessão de isenção e de anistia ou moratória não 

a 


vera direito adquirido e será revogada de oficio sempre que se apure que 
o beneficiário não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições. não 
cumprida ou deixou de cumprir os requisitos para sua concessão. 


Art. 112 - É da responsabilidade do órgão competente da Prefeitura 


Municipal a inscrição em dívida ativa dos créditos provenientes de 
impostos. taxas. contribuição de melhoria. de multas de qualquer natureza. 


Us 
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decorrentes de infrações à legislação tributária, com prazo de pagamento 
fixados pela legislação ou por decisão proferida em processo regular de 
fiscalização. 


Art. 113 - Ocorrendo a decadência do direito de constituir o crédito 
tributário ou a prescrição da ação de cobrá-lo, abrir-se-á inquérito 
administrativo para apurar as responsabilidades, na forma da lei. 


Parágrafo Único — A autoridade municipal, qualquer que seja 
seu cargo, emprego ou função, e independentemente de seu vínculo com 
o Município, responderá civil, criminal e administrativamente pela 
prescrição ou decadência ocorrida sob sua responsabilidade, cumprindo- 
lhe indenizar o Município do valor dos créditos prescritos ou não lançados. 


Art. 113 A, Pertencem ao Município: (Incluído pela emenda à 
lei orgânica nº. 01/06) 


I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e 
proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre 
rendimentos pagos, a qualquer título, por ele, suas autarquias e pelas 
fundações que instituir ou manter; (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


II - cingiienta por cento do produto da arrecadação do Imposto da 
União sobre a propriedade territorial rural relativamente aos imóveis 


neles situados; (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


III — cingienta por cento do produto da arrecadação do Imposto do 
Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em 


seu território; (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


IV - a sua parcela dos vinte e cinco por cento de produto da 
arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ICMS, 
na forma do parágrafo seguinte. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


Parágrafo único - A lei estadual que dispuser sobre a repartição tributária 
do ICMS assegurará, no mínimo, que três quartas partes serão na proporção 
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do valor adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias é 
nas prestações de serviços realizados em seu território. (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 113 — B. À União entregará ao Município. através do Fundo 
de Participação dos Municípios. FPM. em transferências mensais na 
proporção do índice apurado pelo Tribunal de Contas da União. a sua 
parcela dos vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento do produto da 
arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e 
sobre produtos industrializados. deduzidos o montante arrecadado na fonte 
e pertencente a Estados e Municípios. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


Art. 113 - C. O Estado repassará ao Município a sua parcela dos 
vinte e cinco por cento relativa dos dez por cento que a União lhes entregar 
do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados. 
na forma do parágrafo único do art. 113 A. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


Art. 113 - D. E vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega 
e ao emprego dos recursos atribuídos ao Municipio nesta Seção. neles 
compreendidos os adicionais e acréscimos relativos a impostos. (Incluído 


pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Parágrafo Unico. A vedação prevista neste artigo não impede a 
União e os Estados de condicionarem a entrega de recursos: (Incluído 
ela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


[ - ao pagamento de seus créditos. inclusive de suas autarquias: 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Il —- ao cumprimento do disposto no art. 198. 32º. Il e III da 
Constituição Federal. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 


Art. 113 — E. Caberá a lei complementar federal: (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 

| — definir valor adicionado para fins do disposto no art, 113 A. 

parágrafo único: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
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II - estabelecer normas sobre a entrega dos recursos. especialmente 
sobre os critérios de rateio dos fundos de que trata o art. 113 B. 
objetivando promover o equilíbrio socioeconômico entre o Estado 
e o Município: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


HI — dispor sobre o acompanhamento pelo Município do cálculo 
das quotas e da liberação das participações previstas nos arts. 113 A 
e 113 B. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


Parágrafo único. O tribunal de Contas da União efetuará o cálculo 
das quotas referentes aos fundos de participação a que alude o inciso II. 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Seção IH 
Da Receita e Da Despesa 


Art. 114 - A receita do Municipio constitui-se da arrecadação de 
seu tributo, da participação em tributos federais e estaduais, dos preços 
resultantes da utilização de seus bens, serviços. atividades e de outros 


ingressos. 


Art. 115 - A fixação dos preços públicos, devidos pela utilização 
de bens. serviços e atividades municipais, será feita por decreto, segundo 


critérios gerais estabelecidos em lei. 


Art. 116 - A despesa pública atenderá às normas gerais de direito 
financeiro federal e aos princípios orçamentários. 


81º - Sempre que possível. os impostos terão caráter pessoal e 
serão graduados segundo à capacidade econômica do contribuinte. 
facultado à administração tributária, especialmente para conferir 
efetividade a esses objetivos: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 


a) Identificar. respeitados os direitos individuais e nos termos da 
lei. o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 
ânica nº. 01/06 


contribuinte. (Incluído pela emenda à lei org 
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82º - As taxas não poderão ter base de cálculo própria de imposto. 


Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


83º - A legislação municipal sobre a matéria tributária respeitará 
as disposições da lei complementar federal: (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


| - sobre conflito de competência: (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) A] 


imentação às limitações constitucionais do poder de 


tributar: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


[1 - as normas gerais sobre: (Incluído pela emenda à lei orgânica 


nº. 01/06) 


a) definição de tributos e seus espécies. bem com fatos 
geradores. base de cálculos e contribuintes de impostos: (Incluído 


pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


brigação, lançamento. crédito, prescrição e decadência tributária: 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo pelas 
sociedades cooperativas. (Incluído pela emenda à lei orgânica 


nº. 01/06) 
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DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICIPIO 


CAPÍTULO I 
DO OBJETIVO GERAL 


y Art. 117 - A atividade social do Município terá como objetivo o 
bem-estar e a justiça. 


“'arágrafo Único. Ao Município cumpre assegurar o bem-estar 
social. garantindo o pleno acesso de indivíduos, especialmente das pessoas 
portadoras de deficiência, aos bens e serviços essenciais ao seu 
desenvolvimento como pessoas humanas e seres sociais. (Incluído pela 


emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


| CAPITULO H 
DA SAUDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 


Art. 118 - O Município manterá. com a cooperação técnica e 
financeira da União e do Estado, serviços de saúde pública, higiene e 
saneamento a serem prestados gratuitamente à população. 

$ 1º - Visando à satisfação do direito à saúde, garantido na 
Constituição Federal. o Município, no âmbito de sua competência, 


» assegurará: 


| - acesso universal e igualitário às ações e serviços de promoção. 
proteção e recuperação da saúde: 


II - acesso a todas as informações de interesse para a saúde: 


[1 - a eliminação ou redução do risco de doenças ou outros agravos 
à saúde; 
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PVIHVAS, LG RIR L LILI LIM DEI CIA UM DLIPARILICILLApAU, À HU VULIIUIO 


de atividades com impacto sobre a saúde pública; 
V - dignidade e qualidade do atendimento; ' 


VI - proibição de cobrança ao usuário pela prestação de serviços 
públicos de assistência à saúde, executados diretamente pelo Poder 
Público, ou pelo setor privado, especificamente através de contratos 
ou convênios. 


$ 2º - Para a consecução desses objetivos, o Município promoverá: 


I-a implantação e manutenção de rede local de postos de saúde, de 
higiene, ambulatórios médicos, depósitos de medicamentos e 
gabinetes dentários, com prioridade em favor das localidades e áreas 
rurais em que não haja serviços federais ou estaduais 
correspondentes; 


II - a prestação permanente de socorro de urgências aos doentes e 
acidentados; 


WI - a triagem e o encaminhamento de insanos mentais e doentes 
desvalidos, quando não seja possível dar-lhes assistência e 
tratamento com os recursos locais; 


IV - a elaboração de planos e programas locais de saúde em harmonia 
com os sistemas nacionais e estaduais de saúde; 


V - controle e fiscalização de procedimentos, produtos e substâncias 
de interesse para a saúde; 


VI - a fiscalização e a inspeção de alimentos, compreendido o 
controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas para 
consumo humano; 


VII - a participação na formulação da política e da execução das 
ações de saneamento básico; 
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ao no controle e Iiscalização da produção, 
transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, 
tóxicos e radioativos; 
IX - a defesa do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho; 
a $ 3º - As ações e serviços de saúde do Município serão 
desconcentrados nos distritos, onde se formarão Conselhos Comunitários 
de Saúde, e em outras formas previstas em lei serão gratuitos e 
. considerados serviço social relevante. 
— Art. 119 - À assistência Social será prestada pelo Município a 
quem necessitar, mediante articulação com os serviços federais e estaduais 
congêneres, tendo por objetivos: 


|-a proteção à maternidade, à infância, à adolescência, e à velhice: 


II - a ajuda aos desvalidos e às famílias númerosas desprovidas de 
recursos: 


Il - a proteção e encaminhamento de menores abandonados: 


IV -o recolhimento, encaminhamento e recuperação de desajustados 
e marginais: 


V - o combate à mendicância e ao desemprego, mediante integração 
ao mercado de trabalho; 


VI - o agenciamento e colocação de mãos-de-obra locais: 


VII - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de 
deficiência e a promoção de sua integração na vida comunitária. 


Parágrafo Unico — E facultado ao Município no restrito interesse 
público: 


|- conceder subvenções a entidades assistenciais privadas declaradas 
de utilidade pública: 


II - firmar convênio com: 


los 
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a) enudades publicas ou prix 


AMAS 
de saúde e assistência social: 

b) médicos. dentistas. laboratórios. hospitais e clínicas particulares. 
observada a tabela de preços pelo INAMPS. 


HI - aquisição de medicamento para os serviços médicos e sociais 
do Município só poderá ser feita diretamente a laboratório. salvo 
quando a quantidade não permitir. 


Art. 120 - E vedado a destinação de recursos públicos para auxílios 
ou subvenções privadas com fins lucrativos. 


Art. 121 - Será estimulado o planejamento familiar e o controle 
de natalidade. em toda a área do Município. 


Art. 122 - A Prefeitura Municipal destinará. imediatamente. locais 
tecnicamente apropriados para o destino do lixo. exigindo do setor 
responsável pela limpeza pública e coleta de lixo o fiel cumprimento desta 


determinação. 


Art. 122- A. Asações e serviços de saúde pública são de relevância 
pública. prestadas por meio do Sistema único de Saúde - SUS. nos termos 


da lei, que disporá sobre a:(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


|. Sua regulamentação. fiscalização e controle. (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


II. Preferência de execução através dos serviços públicos oficiais. 


Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 ” 


[l. Universalização dos serviços. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


IV. Permissibilidade de prestação de serviços por terceiros. (Incluído 
pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
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V. Hierarquização do Sistema. (incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 


VI. Integração dos serviços que desenvolvam ações preventivas e 
curativas, adequadas às realidades epidemiológicas. (Incluído pela 


emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


VII. Participação da comunidade. (incluido pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


Art. 122 — B. As instituições privadas poderão participar. de forma 
complementar, do Sistema Unico de Saúde, mediante contrato de direito 
público ou convênio, tendo preferência às entidades filantrópicas e as 
sem fins lucrativos. podendo a lei conceder isenções. em especial. as que 
prestem serviços de atendimento aos portadores de deficiência. (Incluído 

ela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


Secão | 
Do Conselho Municipal De Saúde 
Art. 123 - Fica criado o Conselho Municipal de Saúde. 


Parágrafo Unico. A participação popular nos conselhos 
comunitários de saúde, e em outras formas previstas em lei, será gratuita 


e considerada serviço social relevante.(Incluido pela emenda à lei 
orgânica nº, 01/06) 


Art. 124 - O Conselho Municipal de Saúde, órgão deliberativo e 
fiscalizador. conterá, em sua composição, com a representação de: 


| - gestores de sistemas; 

II - sindicatos dos trabalhadores: 
HI - associações comunitárias; 
IV - entidades representativas das classes empregadoras; 


5 


V - entidades representativas dos profissionais de saúde. 
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Art. 125 - Compete ao Conselho Municipal de Saúde. além de 


outras atribuições: 


| — desenvolver e executar as ações de vigilância sanitária 
epidemiológica: 


q 


II - desenvolver ações de saúde do trabalhador. inclusive a 
normatização. fiscalização. e controle de serviços de assistência à 
saúde e das condições. máquinas. equipamentos. ambiente de 
trabalho, riscos. e potenciais agravos de saúde. no processo de 
trabalho: 


HI - assegurar assistência farmacêutica: 
[V - exercer controle. inspeção e fiscalização de serviço de saúde: 


V - participar de formulação de politica e da execução das ações de 
saneamento básico e propiciar ao público o abastecimento de água 
no melhor índice de potabilidade. assegurando adequada 
fluorentação quando necessária: 


VI - desenvolver ações visando ao esclarecimento da população. no 
sentido da conquista de sua saúde. bem como de seus direitos nesta 
área; 


VII - assegurar a assistência à saúde mental. e garantir a reabilitação 
no aspecto físico. psicológico. e profissional das pessoas portadoras 
de deficiências: 


VIII - desenvolver ações visando ao encaminhamento médico do 
doente mental para assistência hospitalar: 

IX - estabelecer vaga no hospital municipal para os doentes mentais. 
até encaminhá-los para um tratamento adequado: 


X - providenciar a educação dos familiares do doente mental, visando 
ao seu tratamento. 


Art. 126 - A Prefeitura promoverá o treinamento de agentes de 


saúde (parteiras. orientadores de saúde e higiene). de pessoas interessadas 
e capazes. residentes nas comunidades rurais. 
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Art. 126 - A. A inspeção médica, nos estabelecimentos de ensino 
municipal, terá caráter obrigatório, (Inciuído peia emenda à iei orgânica 
nº. 01/06) 


Art. 126 — B. A saúde é direito de todos os municipios e dever do 
Poder Público. assegurada mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à eliminação do risco de doenças e outros agraves e os acessos 
universal e igualitário às ações e serviços para a sua promoção. proteção 
e recuperação. (Incluído pela emenda à iei orgânica nº. 01/06 


Art. 126 — €. As ações de saúde são de relevância pública. devendo 
sua execução ser feita preferencialmente através de serviços públicos e, 
completamente, através de serviços de terceiros. (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


Parágrafo Unico — |: vedado ao Município cobrar do usuário pela 
prestação de serviços de assistência à saúde mantidos pelo Poder Público ou 


contratados com terceiros. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 126 - D. O Municipio manterá um Fundo de Saúde. 
regulamentado na forma da lei, financiado com recursos orçamentários 
da seguridade social da União. do Estado e do Município, além de outras 
fontes. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


$ 1º O volume de recursos destinados ao Fundo de Saúde será 
definido na Lei Orçamentária. (Incluído peia emenda à lei orgânica nº. 


01/06) 


8 2º E vedada a destinação de recursos auxílio ou subvenção a 
instituições privadas com fins lucrativos. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


Art. 126 — E. O Municipio aplicará, anualmente. em ações e 
serviços públicos de saúde recursos minimos derivados da aplicação de 
percentuais calculados sobre o produto de arrecadação dos impostos a 
que se refere o art. 106 e dos recursos de que tratam os arts. 113 A e 113 


B. desta Lei Orgânica. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 91/06) 


Parágrafo Único. Para a aplicação dos recursos minimos de que 
trata esse artigo. observar-se-á o disposto no art. 77 dos Atos das 
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal. 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 
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TÍTULO VII 
DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 


CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS 


Art. 127 - O Município. em conformidade com os princípios das é 
Constituições Federal e Estadual. atuará no sentido da promoção do 
desenvolvimento econômico. que assegura a elaboração do nível de vida 
e bem-estar da população. conciliando a liberdade de iniciativa com os 
ditames da justiça social, cabendo-lhe: 


| - conceder especial atenção ao trabalho. reconhecido como fator 
principal da produção de riquezas e atuar no sentido de garantir o 
direito ao emprego e justa remuneração: 


II - exercer. como agente normativo da atividade econômica. as 
funções de planejamento. de fiscalização e controle e de incentivos. 
sendo livre a iniciativa privada: 


HI - dispensar às microempresas e às empresas de pequeno porte 
tratamento jurídico diferenciado. visando a incentiva-las pela 
simplificação. redução ou eliminação de suas obrigações 
administrativas. tributárias. previdenciárias e crediticias. na forma 
da lei: 


IV - declarar de relevante interesse área de seu território. para g 
execução de projeto de natureza econômica. na forma da lei: 


V - comprar. a preço de mercado. na forma da lei. para consumo 
direto no serviço público ou manutenção de estoques reguladores 
de mercado. a produção de alimentos básicos que assim definir. 
oriunda de pequeno produtor sediado em seu território: 


VI - promover programas de estimulo ao associativismo. em todos 
os ramos. em especial para fins de produção agroindustrial e 


e) 


Ho 
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agropecuária, proporcionando às cooperativas de créditos 
privilegiados e outras facilidades. na forma da lei. 


$ 1º - E assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 
econômica, independente de autorização de órgãos públicos, salvo nos 
casos previstos em lei. 


s 

$ 2º - O planejamento governamental terá caráter determinante 

para o setor público. e será indicativo para o setor privado, na forma da 
, lei. 

Art. 128 - A exploração de atividades econômica pelo Município 
não será permitida. salvo quando motivada por relevante interesse coletivo, 
na forma da lei. 

Art. 129 - A lei disciplinará a política de incentivos, atendendo 
aos princípios e prioridades estabelecidas na Constituição Federal, 
Constituição Estadual e nesta Lei Orgânica, especialmente para as 
empresas que: 

| — organizem cursos profissionalizantes para as camadas mais 
carentes, visando a reduzir as desigualdades sociais; 
II - pesquisem ou absorvam tecnologia de processo ou de produção. 


Hi 
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CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA URBANA 


Art. 130 - À politica de desenvolvimento urbano do Município. 
observadas as diretrizes fixadas em lei federal. tem por finalidade ordenar 
o pleno desenvolvimento das funções urbanas e garantir o bem-estar da 7 


comunidade local. mediante a implementação dos seguintes objetivos 
gerais: 


| - ordenação da expansão urbana: 

[1 - integração urbano-rural: 

H1 - prevenção e a correção das distorções do crescimento urbano: 
IV - proteção. preservação e recuperação do meio ambiente: 


V - proteção. preservação e recuperação do patrimônio artístico. 
turístico. cultural e paisagístico: 


VI - controle de uso do solo. de modo a evitar: 

a) o parcelamento do solo e a edificação vertical excessivos com 
relação aos equipamentos urbanos e comunitários existentes: 

b) a ociosidade. subutilização ou não utilização do solo urbano 
edificável: 

Cc) usos incompatíveis ou inconvenientes. 


81º = A política de desenvolvimento urbano do Município será 
promovida pela adoção dos seguintes instrumentos: (Parágrafo V 
renumerado pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


| - lei de diretrizes urbanísticas do Municipio: - 
11 - elaboração e execução do plano diretor: 


HI - leis e planos de controle de uso. do parcelamento e da ocupação 
do solo urbano: 


IV- Código de Obras e Edificações. | 


' | 
o 
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$ 2º - A propriedade urbana cumpre a sua função social quando 
atende às exigências fundamentais de ordenação urbana expressas no plano 
diretor. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


$3º - É facultado ao Município, mediante lei específica para área 
incluída no Plano Diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário 
do solo urbano não edificado. sub-utilizado ou não utilizado, que promova 
seu adequado aproveitamento. sob pena de. sucessivamente: (Incluído 


pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


|- parcelamento ou edificação compulsórios: (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 
progressivo no tempo: (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 


II - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida. 
pública municipal de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal. com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, 
iguais e sucessivas. asseguradas o valor real da indenização e os 


juros legais. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


$4º. A Câmara Municipal deverá aprovar o Plano Diretor do 
Município que será instrumento básico da política de desenvolvimento e 
ordenar a expansão urbana. com auxílio de órgão técnico; (Incluído pela 


emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 131 - À lei de diretrizes urbanísticas do Município 
compreenderá os princípios gerais. os objetivos. a definição de áreas de 
ordenamento prioritário e as de ordenamento deferido e normas gerais de 
orientação dos planos diretores e do controle de uso, parcelamento e 
ocupação do solo. 


Art. 132 - Os Planos Urbanísticos. previstos nos incisos IL e III. 
do parágrafo único do art.130º. aprovado por lei, constituem os 
instrumentos básicos do processo de produção, recuperação e uso de espaço 
urbano. mediante a definição. entre outros, dos seguintes objetivos gerais: 


H3 
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|- controle do processo de urbanização. para assegurar-lhe equilíbrio 
e evitar o despovoamento das áreas agrícolas ou pastoris: 


Il - organização das funções da cidade. abrangendo habitação. 
trabalho. circulação. recreação. democratização da convivência 
social e realização de vida urbana digna: 


HI - promoção de melhoramento na área rural. na medida necessária 
ao seu ajustamento. ao crescimento dos núcleos urbanos: 


IV - estabelecimento de prescrições. usos. reservas e destinos de 
imóveis. águas e áreas verdes. 


Art. 133 - À política de desenvolvimento urbano do Municipio 
terá como prioridade básica. no âmbito de sua competência. assegurar o 
direito de acesso à moradia adequada com condições minimas de 
privacidades e segurança. atendidos os serviços de transporte coletivo. 
saneamento básico. educação. saúde. lazer e demais dispositivos de 
habitabilidade condigna. 


$ 1º - O Poder Público Municipal. inclusive mediante estímulo é 
apoio às entidades comunitárias e aos construtores privados. promoverá 
as condições necessárias à execução de planos e programas habitacionais. 


$ 2º - A habitação será tratada dentro do contexto do 
desenvolvimento urbano. de forma conjunta e articulada com os demais 
aspectos da cidade. 


Art. 134- O Código de Obras e I-dificações conterá normas edificas 
relativas às construções no território municipal. consignando princípios 
sobre segurança. funcionalidade. higiene. salubridade e estética das 


construções. e definirá regras sobre proporcionalidade entre ocupação e 
equipamento urbano. 


Art. 134 - A. O Municipio deverá organizar sua administração e 
exercer suas atividades dentro de um processo de planejamento 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


permanente. 


Art. 134- B. O Plano Diretor disporá. entre outras matérias. sobre: 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 
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|. Normas relativas ao desenvolvimento urbano. (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


II. Política de formulação de planos setoriais. (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


< 1. Critério de parcelamento, uso e ocupação do solo, e zoneamento, 
prevendo áreas destinadas a moradias populares, com facilidade de 
acesso aos locais de trabalho, serviços e lazer. (Incluído pela 
á emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


IV. Proteção ambiental. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 
01/06) 


Parágrafo único - O controle do uso e ocupação do solo urbano 
implica. entre outras. nas seguintes medidas: (Incluído pela emenda à 
lei orgânica nº. 01/06) 


|. Regulamentação do zoneamento. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


1. Especificação dos usos do solo. permitidos ou permissíveis em 
relação a cada área. zona ou bairro da cidade. (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


HI. Aprovação ou restrição de loteamentos. (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


Í IV. Controle das construções urbanas, (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


a V. Proteção da estética da cidade. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


VI. Preservação das paisagens. dos monumentos. da história da 
cultura da cidade. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


VII. Controle da poluição. (Incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 
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Art. 134-€. Para a elaboração das partes que compõem o Plano 
Diretor. em especial as relativas à delimitação das zonas - urbana e agricola 


-. sistema viário. zoneamento. loteamentos. preservação. renovação urbana. 
equipamentos. deverão, obrigatoriamente. ser levadas em consideração. 
entre outras. as seguintes diretrizes: (Incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 


1. O planejamento global do Município. com vistas: (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


a) à integração cidade-campo. direcionando-se as diversas áreas e 
regiões. segundo critérios recomendáveis de ocupação. e. na medida 
do possível. a sua vocação natural. impondo-se restrições de uso e 
coibindo-se o adensamento. na faixa do território municipal ao longo 
das divisas com os demais Municípios. destinando-a à produção 
agricola e demais atividades compatíveis. de forma a constituir um 
cinturão verde à sua volta: (Incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 


b) à sua integração à Região. em especial. relativamente às funções 
de interesse comum. para facilitar a integração da organização. do 
planejamento e da execução dessas funções. mediante convênios. 
nos quais se procurará estipular os usos e atividades recomendáveis 
para as diversas regiões. tendo-se em vista. principalmente. evitar a 
conurbação aberta. com uma ocupação e adensamento desordenado. 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Il. A preservação do meio ambiente. em especial: (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


a) pela projeção recomenda das novas ligações viárias: (Incluído 
pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


b) pela liberação e implantação ordenada de novos loteamentos. de 
conjuntos habitacionais e assentamentos populares: (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Ho 
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c) pela exploração controlada das atividades de mineração, 
especialmente ao longo do seu principal rio. impondo-se a obrigação 
da recomposição ou recuperação das áreas atingidas, ou ainda o seu 
adequado aproveitamento alternativo. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


WI - A economia de custos, a funcionalidade e a comodidade urbanas. 
em especial, pelo planejamento e regulamentação de: (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


a) sistemas viários ou vias novas em determinadas regiões, com 
liberação concomitante de loteamentos. com projeção coincidente 
de vias e com a cobrança obrigatória da contribuição de melhoria: 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


b) loteamentos com a implantação de infra-estrutura recomendável 
a cada região e tipo de loteamento; (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06 


c) conjuntos habitacionais, com a implantação de infra-estrutura e 
equipamentos urbanos e comunitários, a cargo dos responsáveis; 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


d) condomínios. com limitação de sua dimensão em até um 
quarteirão, entendido este como a área compreendida dentro dos 
segmentos de quatro. quadras, ressalvados os casos indicados em 
lei, no interesse da preservação ambiental. (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


HI - A aplicação. conforme o caso, entre outros, na forma da lei. dos 


seguintes institutos e instrumentos jurídicos: (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


a) contribuição de melhoria: 


nº. 01/06) 
b) desapropriação para reurbanização: 


orgânica nº. 01/06) 


Incluído pela emenda à lei orgânica 


Incluído pela emenda à lei 
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c) pagamento, nas desapropriações amigáveis, mediante concessão de 
indices construtivos: (Incluído pela emenda à lei orgã 


d) concessão de indices construtivos aos proprietários de imóveis 
tombados. aos que sofrerem limitação em razão do tombamento. 
ou aos que cederem aos Municipios imóveis sob preservação. 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


HI - A regularização fundiária, mediante estabelecimento de normas 
especiais de urbanização. (Incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 


Art. 134 — D. Entre os setores especiais incluir-se-ão os de 
produção cientifica e 
cultural. localizados em regiões onde se concentrem instituições voltadas 
à ciência. à cultura e às artes. para os quais serão traçadas diretrizes 
peculiares de uso e ocupação do solo. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


Art. 134 —- E. O Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado 
definirá o sistema, diretrizes e bases do planejamento municipal 
equilibrado. harmonizando-o com o plangjamento estadual e nacional. 
Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


Art. 134 - F. A promulgação do Plano Diretor se fará por lei 
municipal específica. aprovada por maioria de dois terços dos votos dos 
membros da Câmara Municipal. em duas votações. interaladas de dez 
dias. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


Art. 134 — G. O Município. por iniciativa própria. ou com a 
colaboração do Estado, providenciará o estabelecimento de um sistema 
estatístico. cartográfico e de planejamento municipal será realizado. na 
forma da lei. por entidade municipal. que sistematizará as informações 
básicas. coordenará os estudos. elaborará os planos e projetos relativos 
ao Plano Diretor e supervisionará a sua implantação. (Ineluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06 


Art. 134 — H. Será criado um Conselho Municipal de 
Planejamento. formado por representantes de distintas entidades da 
sociedade civil. que terão parte na elaboração e execução do Plano Diretor 


do Municipio. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Hs 


123 


PREFEITURA MUNICIPAL DE PARATINGA 


% o TA 
DIÁRIO e OF ICIAL Quinta-feira, 05 de Janeiro de 2017 | Edição Nº 1.036 | Caderno | 124 


> 


CAPÍTULO III - 
DA EDUCAÇÃO 


Art. 135 - O Município manterá seu sistema de ensino em 
' colaboração com a União e o Estado, atuando, prioritariamente, no ensino 
fundamental e pré-escolar, provendo seu território de vagas suficientes 

para atender à demanda. 


Parágrafo Unico — O não oferecimento do ensino obrigatório. pelo 
Poder Público Municipal, importa em responsabilidade da autoridade 
competente. 


Art. 136 - A lei disporá sobre o sistema municipal de ensino, tomando 
por base o dever do Município com a educação, a ser efetivada mediante 
garantia de: 


| — ensino fundamental obrigatório e gratuidade, inclusive para 
aqueles que não tiverem acesso na idade própria; 


II - atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; 


HI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do 
educando; 


IV - atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de 
programas suplementares de material didático-escolar e alimentação. 


Art. 137 - A gestão democrática será assegurada através de: 
. | - Conselho Municipal de Educação; 
II - Colegiados Escolares. 


Art. 138 - O Município organizará e manterá programas de 
educação pré-escolar e de ensino fundamental, observados os princípios 
constitucionais sobre a educação. as diretrizes e bases estabelecidas em 
lei federal e as disposições suplementares da legislação estadual. 
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Parágrafo Unico = O Programa de Educação de Ensino Municipal 
dará especial atenção às práticas educacionais no meio rural, 


Art. 139 - Os recursos para a manutenção e desenvolvimento do 
ensino compreenderão: 


| - 25% (vinte e cinco por cento). no mínimo. da receita resultante 4 
de impostos. compreendida a proveniente de transferências: 


WI - as transferências específicas da União e do Estado: 


HI - o Município manterá programas suplementares de material 
didático-escolar. transportes. alimentação e assistência à saúde. 
destinados aos educandos de suas escolas. por meio de recursos 
orçamentários ou extra-orçamentários diversos. 


Art. 140 - A valorização dos profissionais do ensino será garantida. 
na forma da lei. pelos planos de carreira para o magistério público 
municipal. com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por 
concurso de provas e títulos. assegurado o regime jurídico único para 
todas as instituições mantidas pelo Municipio. 


Parágrafo Unico - O poder Público Municipal assegurará a todos 
os profissionais do magistério a capacitação permanente e. periodicamente. 
cursos de reciclagem e extensão de outras congéneres. 


Art. 141 - Os recursos públicos serão destinados às escolas 
públicas. podendo ser também destinados. na forma da lei. às comunitárias. 
confessionais ou filantrópicas. que: 


|- comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus excedentes 
financeiros na educação. 


[|- assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público. no 
caso de encerramento de suas atividades. 


Parágrafo Único — Os recursos de que tratam este artigo poderão 
ser destinados às bolsas de estudos para o ensino fundamental e médio. 
na forma da lei. para os que demonstrarem insuficiência de recursos. 
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quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública, na 
localidade de residência do educando, ficando o Poder Público Municipal 
obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na localidade. 


Art. 142 - As transferências de recursos vinculados à educação. 
Repassados pelo Estado ao Município, serão aplicadas exclusivamente 
no desenvolvimento e manutenção do ensino público municipal. 


Art. 143 - Lei estabelecerá o Plano Municipal de Educação, de 
duração plurianual, proposto pelo Poder Executivo, com vistas à 
articulação e ao desenvolvimento de ensino e à integração das ações do 
Poder Público, que conduzam aos objetivos previstos na Constituição 
Federal. 


Art. 144 - O Poder Público Municipal dotará de infra-estrutura e 
recursos necessários às escolas comunitárias, organizadas e geridas pela 
própria comunidade, sem fins lucrativos e integradas ao sistema municipal 
de ensino. 


Art. 145 - O Conselho de Educação Municipal manterá disciplina 
de educação ambiental, e de conscientização pública nas escolas 
municipais, para a preservação do meio ambiente. 


Art. 146 - Ficam criados os Colegiados Escolares cuja composição 
e competência serão definidas em lei, garantindo-se a representação da 
comunidade escilar e da sociedade. 

Art. 147 - Os Diretores e Vice-Diretores da rede municipal de 
ensino serão escolhidos através de eleição direta, onde votarão professores, 
alunos e funcionários do estabelecimento. para um período de 2 (dois) 
anos. a partir da vigência desta lei. 


Parágrafo Unico — Só poderão concorrer: 


| - zona urbana, professores do estabelecimento que tenham 
magistério regular e tenham lecionado 2 (dois) anos comprovados: 


II - zona rural, professores que residam na localidade da sede do 
prédio e sejam formados em magistério regular, com 2 (dois) anos 
comprovados em sala de aula como professores: 
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HI - o Diretor perderá o cargo: 

a) por prática de crimes contra a administração pública, sendo 
responsabilizado civil e criminalmente; 

b) por voto de 2/3 (dois terços) da Câmara Municipal. 


Art. 147 — A. O Município aplicará anualmente na manutenção e 
desenvolvimento de ensino nunca menos de vinte e cinco por cento da 
receita resultante dos impostos, compreendida a proveniente de 


transferências. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) N 


Seção I - Do Conselho 
Municipal De Educação 


Art. 148 - O Conselho Municipal de Educação, órgão 
representativo da sociedade na gestão democrática do sistema municipal 
de ensino, com autonomia técnica e educacional. Terá funções 
administrativa, normativa, fiscalizadora e consultiva. 


Parágrafo Único — Caberá ao Conselho Municipal de Educação 
definir critérios básicos para efetivação do apoio técnico e financeiro às 
escolas comunitárias, bem como acompanhar e avaliar sua experiência 
pedagógica, juntamente com a comunidade, professores, estudantes e 
outros setores envolvidos. 


Art. 149 - A lei definirá as competências e a composição do 
Conselho Municipal de Educação e dos Colegiados Escolares. 
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CAPÍTULO IV | e 
DA CULTURA 


Art. 150 - O Município garantirá a todos o pleno exercício dos 
direitos culturais. respeitando o conjunto de valores e simbolos deste 
Município e considerando a essencialidade da expressão cultural. . 


a Art. 151 - A política cultural do Município deve facilitar à 
população o acesso à produção, distribuição e consumo de bens culturais. 
garantindo: 


|- conteúdo mínimo para o ensino. de modo a assegurar à formação 
básica comum e o respeito aos valores culturais a artísticos nacionais 
e regionais: 


Il - procurar adaptar um calendário escolar ao da agricultura e outras 
manifestações relevantes da cultura regional: 


II - a proteção aos locais e objetivos de interesse histórico, cultural. | 
e paisagístico; 


IV - incentivo à promoção e divulgação da história. dos valores 
humanos e das tradições locais; 


V - criação e manutenção de núcleos culturais distritais e no meio 

rural, e de espaços públicos devidamente equipados, segundo as 

possibilidades municipais. para a formação e difusão das expressões 
, artisticas-culturais populares: 


VI - criação e manutenção de bibliotecas públicas nos distritos e 
a bairros da cidade: 


VII - criação do Museu Regional, englobando aspectos históricos. | 
artísticos. culturais e sócio-econômicos da Região da Paratinga. 


Art. 151 - A. O Poder Público. com a colaboração da comunidade, 
promoverá e protegerá o patrimônio cultural municipal, por meio de 
inventários, registros, vigilância. tombamento. desapropriação e outras 
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formas de acautelamento e preservação. (Incluído pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


$ 1º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos na 
forma da lei. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


$ 2º As iniciativas para a proteção do patrimônio histórico-cultural 
serão estabelecidas em lei. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06 


Seção 1 - Do Conselho 
Municipal De Cultura 


Art. 152 - Fica criado o Conselho Municipal de Cultura. cuja 
competência será fixada em lei. garantindo-se a representação de entidades. 


artesões e artífices. 


Parágrafo Único - O conselho será composto de 5 (cinco) membros 
escolhidos pelo Prefeito com mandato de 2 (dois) anos e tera as seguintes 
comissões: 

a) patrimônio histórico. artístico e culturtal 
b) eventos e tradições populares. 


CAPÍTULO V - DO CENTRO DE 
CONVIVENCIA DE PARATINGA 


Art. 153 - Fica criado o Centro de Convivência de Paratinga. na 
área da Associação Cultural e Social de Paratinga. abrangendo todas as « 
edificações e instalações. quadras de esportes e área livre. que atualmente 
integrava a mesma. 


+ 
$ 1º - São objetivos do Centro de Cons ivência de Paratinga: 

a) integração da comunidade como um todo: 

b) difusão das atividades culturais. esportivas. artísticas e de 
lazer: 

c) regularização de fórum de debates dos problemas 
comunitários. seminários. convenções. conferências. 
cursos. palestras. comemorações e eventos. 
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$ 2º - A administração será exercida por uma Diretoria composta 
de Presidente, Vice-Presidente, 1º e 2º Tesoureiros, indicados pelo Prefeito 
e aprovada pela Câmara Municipal, com mandato de 2 (dois) anos. 


83º - A Diretoria tomará posse em sessão solene da Câmara 


Municipal. 
ma $ 4º - As funções do Conselho Fiscal serão exercidas pela Câmara 
Municipal a quem a Diretoria submeterá o plano de aplicação e prestará 
contas trimestralmente, após parecer prévio do defensor do Povo. 


8 5º - O uso das instalações será sempre oneroso, exceto para a 
realização de cursos e concursos, requisições da Prefeitura, da Câmara 
Municipal a da Justiça. 


8 6º - As receitas serão empregadas unicamente na manutenção, 
ampliação e melhoramento do Centro. 


8 7º - A Câmara fixará o percentual dos lucros para distribuição 
entre os membros da diretoria como gratificação. 


8 8º - Os membros da Diretoria que não corresponderem à 
expectativa serão substituídos do cargo pelo Prefeito, mediante 
representação da Câmara Municipal. 


CAPÍTULO VI - DO CONSELHO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR 


Art. 154 - Fica criada a Comissão de Defesa do Consumidor — 
COMDECON, visando a assegurar os direitos e interesses do consumidor, 
constituída por três pessoas idôneas e de reputação ilibada. 


Parágrafo Unico — Não pode participar do Conselho ascendentes 
ou parentes entre si, até o 2º grau, na linha colateral. 


Art. 155 - Compete à Comissão de Defesa do Consumidor: 


[ — formular, coordenar e executar programas e atividades 
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relacionadas com a defesa do consumidor, buscando, quando for o 
caso, apoio e assessoria nos demais órgão congêneres estadual e 
federal; 


II - fiscalizar os produtos e serviços, inclusive os públicos. 


HI - zelar pela qualidade, quantidade, preço. apresentação e d 
distribuição dos produtos e serviços: 


IV - receber e apurar reclamações de consumidores, encaminhando- 
as e acompanhando-as junto aos órgãos competentes: 


V - por delegação de competência. autuar os infratores, aplicando 
sanções de ordem administrativa e pecuniária, inclusive, exercendo 
o poder de polícia municipal e encaminhando, quando for o caso, 
ao representante local do Ministério Público as eventuais provas de 
crimes ou contravenções penais: 


VI - denunciar, públicamente. através da imprensa, as empresas 
infratoras. 


Art. 156 - A COMDECON será vinculada ao Gabinete do Prefeito, 
executando trabalho de interesse social em harmonia e com pronta 
colaboração dos demais órgãos municipais. 


Art. 157 - A COMDECON será dirigida por um Presidente 
designado pelo Prefeito com as seguintes atribuições: 


| - assessorar 0 Prefeito na formação e execução da política global 
relacionada com a defesa do consumidor; 

II - submeter ao Prefeito os programas de trabalho. medidas 
proposições e sugestões. objetivando a melhoria das atividades 
mencionadas; n 


HI - exercer o poder normativo e a direção superior da COMDECON, 
orientando. supervisionando os seus trabalhos e promovendo as 
medidas necessárias ao fiel cumprimento de suas finalidades. 


126 


= 


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 


% & TO 
DIÁRIO = OFICIAL Quinta-feira, 05 de Janeiro de 2017 | Edição Nº 1.036 | Caderno | 132 


PREFEITURA MUNICIPAL DE PARATINGA 


CAPÍTULO VII 
DA PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 


Art. 158 - O Município providenciará, com a participação efetiva 
da população, a preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria 
do meio ambiente natural, artificial e do trabalho, atendidas as 
peculiaridades regionais e locais, em harmonia com o desenvolvimento 
social e econômico, para assegurar a todos os cidadãos o direito ao meio 
ambiente ecologicamente saudável e equilibrado. (Redação dada pela' 


emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Parágrafo Unico — As práticas educacionais, culturais, desportivas 
e recreativas municipais terão como um de seus aspectos fundamentais a 
preservação do meio ambiente e da qualidade de vida da população local. 


Art. 159 - O Município, com a colaboração da comunidade, tomará 
todas as providências necessárias para: 


| - proteger a fauna e a flora, assegurando adversidade das espécies 
e dos ecossistemas, de modo a preservar, em seu território, o 
patrimônio genético; 


II - evitar, no seu território, a extinção das espécies; 
III - prevenir estudo prévio de impacto ambiental, para a instalação 


ou atividade potencialmente causadora de degradação ambiental, 
especialmente de pedreiras dentro do núcleo urbano; 


IV - exigir a recomposição do ambiente degradado por condução 
ou atividade ilícitas ou não, sem prejuízos de outras sanções cabíveis; 


V - definir sanções municipais aplicáveis nos casos de degradação 
do meio ambiente. 
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Art. 160 - fica criado o Conselho Municipal de Meio Ambiente 


cuja composição e competência serão definidas em lei garantindo-se a 
representação do Poder Público e de entidades representativas da 
comunidade. 


Art. 161 - Os manguezais, as coroas do Rio São Francisco, os 
morros, serras, matas, as várzeas e demais áreas de valor paisagístico do 
território municipal ficam sob a proteção do Município e sua utilização 
far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação 
do meio ambiente, inclusive, quando ao uso dos recursos naturais. 


$ 1º - Aquele que explorar recursos minerais, inclusive extração 
de areias, cascalhos ou pedreiras, fica obrigado a recuperar o meio ambiente 
degradado de acordo com solução técnica, exigida pelo órgão público 
competente na forma da lei. 


$ 2º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas e jurídicas, às sanções 
administrativas e penais, independente da obrigação de reparar os danos 
causados. 


Art. 162 - Ficam sob a proteção do Município os conjuntos e sítios 
de valores históricos, paisagísticos, artísticos, arqueológicos, 
paleontológicos. ecológicos e científicos, tombados pelo Poder Público 
Municipal. 


Parágrafo Único — Os bens tombados pela União ou pelo Estado 
merecerão idêntico tratamento, mediante convênio. 


Art. 162 - A. O dever do Município com o meio ambiente será 
efetivado mediante a garantia de: (Incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 
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I. Estabelecer uma política municipal do meio ambiente, objetivando 
a preservação e o manejo dos recursos naturais, de acordo com o 


interesse social. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


II. Promover a educação ambiental, visando a conscientização 
pública para preservação do meio ambiente. (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


HI. Exigir a realização de estudo prévio de impacto ambiental para 
construção, instalação, reforma, recuperação, ampliação e operação 
de atividades ou obras potencialmente causadoras de degradação 
do meio ambiente, do qual se dará publicidade. (Incluído pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 

IV. Controlar a produção, comercialização e emprego de técnicas, 
métodos ou substâncias que comportem riscos para a vida, para a 
qualidade de vida e para o meio ambiente. (Incluído pela emenda 


à lei orgânica nº. 01/06) 


V. Proteger o patrimônio cultural, artístico, histórico, estético, 
paisagístico, faunístico, turístico, ecológico e científico, provendo 
a sua utilização em condições que assegurem a sua conservação. 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


VI. Promover o controle das cheias, definindo parâmetros para o 


uso do solo. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


VII. Incentivar as atividades de conservação ambiental. (Incluído 


pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


VIII. Estabelecer a obrigatoriedade de reposição da flora nativa, 


quando necessária à preservação ecológica. (Incluído pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 
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$ 1º. Aquele que explorar recursos naturais fica obrigado a 
recuperar o meio ambiente, se o degradar, de acordo com a solução técnica 
estabelecida pelo órgão competente, na forma da lei. (Incluído pela 


emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


$ 2º. As condutas e atividades lesivas ao meio ambiente sujeitarão 
os infratores às sanções administrativas, estabelecidas em lei, e com multas 
diárias e progressivas no caso de continuidade da infração ou reincidência, 
incluídas a redução do nível de atividade e a interdição, independente da 
obrigação de os infratores restaurarem os danos causados, e sem prejuízo 
da sanção penal cabível. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/ 
06) 


$ 3º. Os recursos oriundos de multas administrativas e condenações 


judiciais por atos lesivos ao meio ambiente e das taxas incidentes sobre a 


utilização de recursos ambientais, serão destinados a um fundo gerido 
pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente. na forma da lei. (Incluído 


pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 162 — B. O relatório de Impacto Ambiental poderá sofrer 
questionamento por qualquer pessoa, devendo o Poder Público Municipal 
sempre decidir pelo interesse da preservação ambiental no confronto com 
outros aspectos. compreendido o econômico. (Incluído pela emenda à 
lei orgânica nº. 01/06) 
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CAPÍTULO VIII 
DOS ESPORTES E DA RECREAÇÃO 


Art. 163 - O Município apoiará e incrementará as práticas 
esportivas na comunidade, mediante estímulos especiais e auxílios 
DN materiais às agremiações amadoras organizadas pela população em forma 
regular. 


Parágrafo Unico — São isentos de tributação os eventos esportivos 
de qualquer natureza, realizados nos estádios e ginásios pertencentes à 
Prefeitura. 


Art. 164 - O Município proporcionará meios de recreação sadia e 
construtiva à comunidade mediante: 


I — reserva de espaços verdes ou livres, em forma de parques, 
bosques, jardins e assemelhados, como base física de recreação 
urbana; 


II - construção e equipamento de parques infantis, centros de 
Juventude e edifício da convivência comunitária; 


IH - aproveitamento de rios, vales, colinas, montanhas, lagos, matas 
e outros recursos naturais como locais de passeio e distrações; 


IV - práticas excursionistas dentro do território municipal, de modo 
a por em permanente contacto as populações rurais e urbanas; 


V - estímulo à organização participativa da população rural na vida 
comunitária; 


VI - programas especiais para divertimentos e recreação de pessoas 
idosas. 


Art. 165 - O planejamento da recreação pelo Município deverá 
adotar, entre outros, os seguintes padrões: 
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I - economia de construção e manutenção; 


II - possibilidade de fácil aproveitamento, pelo público, das áreas 
de recreação; 


II - facilidade de acesso, de funcionamento, de fiscalização, sem 
prejuízo de segurança: «a 


IV - aproveitamento dos aspectos artísticos das belezas naturais; 
Art. 166 - Os serviços municipais de esportes e recreação articular- 


se-ão com as atividades culturais do Município, visando à implantação e 
ao desenvolvimento do turismo. 
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CAPÍTULO IX 
DA POLÍTICA PESQUEIRA 


Art. 167 - A política pesqueira do Município terá suas diretrizes 
fixadas em lei municipal, objetivando o pleno desenvolvimento de setor, 
atendidas as leis federais e estaduais. 


Parágrafo Único — Não será permitida. Na forma da lei, a pesca 
predatória. 


CAPÍTULO X - DA FAMÍLIA, DA MULHER, DA 
CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO. 
(Capítulo incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 167 — A. Lei municipal disporá sobre a construção de 
logradouros e de edifícios de uso público. a adaptação de veículos de 
transporte coletivo, a sonorização de sinais luminosos de trânsito, a fim 
de permitir o seu uso adequado por pessoas portadoras de deficiência. 


(Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


8 1º. Município promoverá o apoio necessário aos idosos e 
deficientes, para fins de recebimento do salário mínimo mensal, previsto 
no art. 203, inciso V, da Constituição Federal. (Incluído pela emenda à 
lei orgânica nº. 01/06) 


$ 2º. Os programas de amparo aos idosos serão executados 


preferencialmente em seus lares. (Incluído pela emenda à lei orgânica 
nº. 01/06) 


Art. 167 — B. O Município criará programas de atendimento 
especializado para os portadores de excepcionalidade, bem como de 
deficiência, e de integração dos portadores desta, mediante treinamento, 
dos que forem adolescentes, para o trabalho, a convivência e a facilitação do 
acesso aos bens e serviços coletivos, com administração de preconceitos e 


obstáculos arquitetônicos. (Incluído pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) | 


133 


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 


DIÁRIO = OFICIAL 


PREFEITURA MUNICIPAL DE PARATINGA 


Quinta-feira, 05 de Janeiro de 2017 | Edição Nº 1.036 | Caderno | 


TÍTULO VIII 
ATOS DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 168 - Não será permitido chiqueiros de porcos (pocilgas) e 


currais no perímetro urbano. (Artigo revogado pela emenda à lei 
orgânica nº. 01/06) 


Art. 169 - Isenção do imposto sobre Serviços de qualquer Natureza 
— ISS — para Sociedade Civil sem fins lucrativos. 


Art. 170 - O Poder Executivo fornecerá aos oleiros formas 
padronizadas para fabricação de tijolos e aprovará as localidades onde serão 


fabricadas. (Artigo revogado pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
Art. 171 - A lei criará o Passe Escolar do idoso. e do deficiente. 


Art. 172 - Fica proibido, nas repartições públicas, o uso de cartazes, 
frases, fotografias e objetos que atentam contra a moral, os costumes e a 
dignidade da administração pública. 


Art. 173 - O Executivo manterá convênio com a Liga Esportiva 
Paratinguense, visando ao desenvolvimento do esporte. (Artigo revogado 
pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 174 - Ficará sob a responsabilidade da LEP (Liga Esportiva 
Paratinguense) o controle do Estádio Municipal Waldomiro Cruz no que s 
ela emenda à lei orgânica nº. 


tange a sua utilização. (Artigo revogado 


01/06) 


Art. 175 - O Município autorizará a construção de barragens, 
atendidos os requisitos estipulados na lei municipal. 
Art. 176 - A lei criará o banco de sementes, mudas e matrizes. 


para adequação agropecuária. 
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Art. 177 - A carga horária dos professores municipais da sede e do 
interior do Município ficará a critério da Secretaria de Educação do 
Município, 

Respeitando o que determina a lei do magistério. 


Art. 178 - São Comissões Permanentes da Câmara Municipal: 
a) Orçamento, Finanças e Tomadas de Contas; 
b) Justiça e Redação; 
c) Educação, Cultura, Esporte e Lazer; 
d) Obras, Transportes e Urbanismos; 
e) Agricultura e Expansão Econômica; 
f) Saúde, Assistência Social e Meio Ambiente. 


Art. 179 - O Município contribuirá com o Poder Judiciário, dentro 
de seu território municipal, observando suas disponibilidades. 


Art. 180 - Os Conselhos instituídos por esta lei deverão ser 
regulamentados dentro de 90 (noventa) dias. contados da Promulgação 
desta Lei Orgânica. 


Art. 181 - O Executivo manterá convênio com a Sociedade 
Filarmônica 13 de junho, visando ao desenvolvimento da arte e cultura. 


(Artigo revogado pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


Parágrafo Unico — A Filarmônica fará uma escola para música 


em convênio com os órgãos públicos. (Parágrafo revogado pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 


Art. 182 - São feriados municipais: (Artigo revogado pela emenda 
à lei orgânica nº. 01/06) 
a) 20 de janeiro, dia de São Sebastião; (Alínea revogada pela 
emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


b) dia do Divino Espírito Santo; (Alínea revogada pela emenda à 
lei orgânica nº. 01/06) 


c) 13 de junho, dia de Santo Antônio, padroeiro de nossa paróquia; 


(Alínea revogada pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 


d) 8 de dezembro, dia de Nossa Senhora da Conceição. (Alínea 
revogada pela emenda à lei orgânica nº. 01/06) 
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ATOS DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 


Art. 183 - 0 Prefeito Municipal, o Vice-Prefeito, e os membros da 
Câmara Municipal, prestarão o compromisso de manter, defender e cumprir 
a Lei Orgânica do Município, no ato e na sua promulgação, perante o Juiz 
de Direito da Comarca. 


Art. 184 - São considerados estáveis os servidores públicos 
municipais cujo ingresso não seja consequente de concurso público, e 
que, à data da promulgação da Constituição Federal, completarem pelo 
menos 5 (cinco) anos continuados de exercício de função pública 
municipal. 


Art. 185 - A remuneração do Prefeito Municipal não poderá ser 
inferior à do servidor do Município, nem superior a 30 (trinta) vezes o 
salário mínimo. 


Art. 186 - Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias 
destinadas à Câmara Municipal, inclusive os créditos suplementares e 
especiais, ser-lhe-ão entregues até o dia 20 (vinte) de cada mês, na forma 
que dispuser a lei complementar a que se refere o artigo 165º, $ 8º da 
Constituição Federal. 

Parágrafo Único — Até que seja editada a lei complementar 
referida neste artigo, os recursos da Câmara Municipal ser-lhe-ão 


entregues: 
[até dia 20 (vinte) de cada mês, os destinados ao custeio da Câmara; 


Il - dependendo do comportamento da receita, os destinados às 
despesas de capital. 

Art. 187 - O Município mandará imprimir esta Lei Orgânica para 
distribuição nas escolas e entidades representativas da comunidade, 
gratuitamente, de modo que se faça a mais ampla divulgação do seu 
conteúdo. 
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Art. 188 - Será criado o Conselho Municipal de Adequação 
Agropecuária e Expansão Econômica, com a finalidade de auxiliar a 
assessorar o Executivo e o Legislativo no planejamento, na supervisão, 
na fiscalização dos planos, projetos e atividades referentes ao programa e 
de apresentar sugestões e anteprojetos de leis, decretos, regulamentos e 
outros atos necessários à execução racional do programa. 


Parágrafo Único — Este Conselho será composto por 9 (nove) 
membros com mandato de 3 (três) anos, sendo 3 (três) indicados pelo 
Prefeito, 4 (quatro) pela Câmara, 1 (um) membro nato do Executivo, 
servidor ligado ao setor, e 1 (um) membro da Câmara, da Comissão 
Permanente incumbida de examinar os projetos relacionados com o 
programa, sendo esta participação não remunerada e considerada serviços 
relevantes prestados ao Município. 


Art. 189 - O Município, no prazo de 1 (um) ano, contado da 
promulgação desta lei, delimitará seu território. 


Art. 190 - Logo após a promulgação desta Lei Orgânica, a Câmara 
Municipal elegerá o Defensor do Povo, para esta legislatura. 


PROPOSTA Nº 0001/2011 DE EMENDA À LEI 
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PARATINGA 


ACRESCENTA DISPOSITIVO À LEIORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 
PARATINGA NO ATO DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS, 
INSTITUINDO O ARTIGO 190-A 


A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARATINGA, ESTADO 
DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais FAZ SABER que o Plenário 
aprovou e ela promulga a seguinte Emenda à Lei Orgânica Municipal. 


Artigo 1º - A Lei Orgânica do Município de Paratinga passa a vigorar 
acrescida do Artigo 190-A, com a seguinte redação. 


Artigo 190-A - O número de Vereadores a serem eleitos no Município 
de Paratinga- BA, na eleição para Vereador a realizar-se no mês de outubro 
de 2012, para a legislatura que se inicia em 1º (primeiro) de janeiro de 2013 é 
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de 11 (onze) Vereadores, de conformidade com a Emenda Constitucional 
nº. 58 de 2009. 


Artigo 2º - Esta Emenda à Lei Orgânica Municipal entrará em vi- 
gor na data de sua publicação. 


Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Sessões da Câmara Municipal, em 06 de setembro de 2011 


Art. 191 - O concurso público, para atendimento do $ 2º do art. 3º, 
será aberto 60 (sessenta) dias após a promulgação desta lei. 


Art. 192 - A revisão desta Lei Orgânica será realizada após 3 (três) 
anos, contados da sua promulgação, pelo voto da maioria absoluta dos 
membros da Câmara Municipal. 


Art. 193 - Esta Lei Orgânica, aprovada pela Câmara Municipal, 
será por ela promulgada e entrará em vigor na data de sua públicação, 
revogadas as disposições em contrário. 


SALA DAS SESSÕES, 05 DE ABRIL DE 1990. 
MESA CONSTITUINTE MUNICIPAL 


Luiz Antônio Dourado de Oliveira 
Presidente 


João Pereira Barbosa 
Vice-Presidente 


Carlos Alberto Dourado de Oliveira 
1º Secretário 


Edmar Araújo da Rocha 
2º Secretário 
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COMISSÃO CONSTITUINTE MUNICIPAL 


Zacarias Rodrigues Chaves 
Presidente e Líder do PMDB 


Quintino José Gonçalves 
Relator 


Edmar Araújo da Rocha 
Constituinte Líder do Governo 


Hércules Ramos Brandão 
Constituinte Líder do PTB 


Carlos Alberto Dourado de Oliveira 
Constituinte Líder do PSDB 


CONSTITUINTES 


Luiz Antônio Dourado de Oliveira 
Dely Fernandes dos Santos 
Waldemar Alves dos Santos 
Domingos Pereira de Souza 

Adelino Inácio Gonçalves 
João Pereira Barbosa 
Damião Pereira Barbosa 
Jazon Borges dos Santos 


'B. COMISSÃO ESPECIAL CONSTITUINTE 


Dr. Rilton Góes Ribeiro 
Juiz de Direito 


Dr.Edésio Xavier Soares 
Bacharel 


Sr. Zenin Leal Porto 
Técnico Financeiro 
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VEREADORES DA ATUAL LEGISLATURA 


QUE PARTICIPARAM DA . 
ELABORADAÇÃO DA EMENDA À LEIORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO DE PARATINGA NO ANO DE 2013. 


Aristoteles Gomes de Sá 
Presidente 


Adriano Britto Martins 
Vice-Presidente 


Enio de Almeida Souza 
1º Secretário 


Antonio Alves Gonçalves 
2º Secretário 


Rilton Souza Novais 
Vereador 


Carlos André Porto Santos 
Vereador 


José Alves Gonçalves 
Vereador 


Valdinei Teixeira dos Santos 
Vereador 


Jose Araujo dos Santos 
Vereador 


Teodoro Ferreira Souza 
Vereador 
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